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REUNIÃO DO GRUPO DE TRABALHO ENCARREGADO DE ELABORAR UM

PROJETO DE DECLARAÇÃO AMERICANA SOBRE

OS DIREITOS DAS POPULAÇÕES INDÍGENAS

Realizada em Washington, D.C., de 8 a 12 de novembro de 1999
RELATÓRIO DO PRESIDENTE

I.  ANTECEDENTES


A Assembléia Geral, em seu Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1549 (XXVIII-O/99), encarregou o Conselho Permanente de convocar uma reunião de peritos governamentais e levar a cabo as ações que considerasse pertinentes a fim de adotar uma Declaração Americana sobre os Direitos das Populações Indígenas no Vigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


A Reunião de Peritos Governamentais para Analisar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos das Populações Indígenas foi realizada de 10 a 12 de fevereiro de 1999.  Os resultados dessa reunião foram publicados no respectivo Relatório Final (RECIDIN/doc.10/99) e foram considerados posteriormente pela Assembléia Geral da OEA, a qual, em seu Vigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1610 (XXIX-O/99) e tendo presente os avanços registrados na mencionada Reunião de Peritos Governamentais, estabeleceu um grupo de trabalho para continuar a consideração do projeto de declaração.  O Grupo de Trabalho foi instalado em 28 de julho de 1999, sob a presidência do Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.


O Grupo de Trabalho reuniu-se na sede de 8 a 12 de novembro de 1999.  Contou com os documentos de antecedentes do tratamento do tema por parte dos diversos órgão, inclusive os comentários dos Estados membros e dos órgãos e entidades do Sistema Interamericano sobre o projeto de declaração.  A lista de documentos figura como anexo deste relatório.

II.  AGENDA DA REUNIÃO

1.
Apresentação da Presidência


2.
Consideração da parte dispositiva do projeto de Declaração Americana sobre os Direitos das Populações Indígenas



a)
Âmbito de aplicação e definições



b)
Direitos humanos



c)
Desenvolvimento cultural



d)
Direitos de organização e direitos políticos



e)
Direitos sociais, econômicos e de propriedade



f)
Disposições gerais


3.
Outros assuntos.

III.  DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS
A.
Organização dos Trabalhos

O Presidente do Grupo de Trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, Embaixador Claude Heller, Representante Permanente do México junto à OEA, e o Secretário-Geral da OEA, Doutor César Gaviria, dirigiram-se ao Grupo (ambas as intervenções figuram anexas a este relatório).


A seguir, fizeram uso da palavra o Senhor Rodolfo Stavenhagen, Vice-Presidente do Instituto Interamericano de Direitos Humanos, que recomendou a criação de mecanismos de participação das populações indígenas na redação de instrumentos jurídicos internacionais.  Também fez uso da palavra o Senhor Robert Goldman, Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, que expressou sua esperança de que o projeto de declaração seja aprovado no próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral da OEA, a realizar-se em Windsor, Canadá, no ano 2000.


O Presidente expôs a metodologia de trabalho que seria empregada na reunião, a qual havia sido aprovada pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, que atuou como órgão preparatório da reunião do Grupo de Trabalho.  A esse respeito, anunciou que os trabalhos teriam início com relação à parte dispositiva do projeto de declaração, com base num agrupamento temático por capítulos, como se depreende da agenda, já que a parte preambular havia sido amplamente discutida na reunião de fevereiro deste ano, sem prejuízo de voltar a examiná-la uma vez concluído o exame da parte dispositiva.  Referiu-se também à modalidade da participação dos representantes das populações indígenas, de acordo com a resolução AG/RES. 1610 (XXIX-O/99) da Assembléia Geral, e com base nos acordos alcançados na Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.  Nesse sentido, ao iniciar-se a discussão de cada um dos temas acima indicados, se ofereceria a palavra a esses representantes para que expusessem seus pontos de vista.  Levando em conta o andamento dos trabalhos, se ofereceria novamente a palavra no final da consideração de cada capítulo.  O Presidente observou que essas intervenções ficariam devidamente registradas no relatório do Grupo de Trabalho.  Assim, sendo, solicitou tanto às Delegações dos Estados membros quanto aos representantes das populações indígenas que suas intervenções fossem precisas e, na medida do possível, limitadas ao tema em consideração.


Os representantes das populações indígenas presentes leram uma declaração sobre sua posição quanto à metodologia de sua participação no Grupo de Trabalho.  A esse respeito, consideraram que esse procedimento era inadequado e não refletia o espírito da resolução AG/RES. 1610 (XXIX-O/99) da Assembléia Geral.  Solicitaram a revisão da decisão respectiva, a fim de permitir uma plena participação dos representantes das populações indígenas na tomada de decisões.  No entanto, anunciaram sua decisão de participar da reunião ao mesmo tempo em que deixaram constância de sua posição nos seguintes termos.


a)
Participação no debate:  solicitaram um direito de voz amplo e sem restrições, bem como a possibilidade de opinar sobre as intervenções das delegações governamentais.


b)
Adoção do consenso:  solicitaram que as delegações governamentais levassem em conta as realidades das populações indígenas antes de adotar uma decisão.


c)
Registro das intervenções:  solicitaram que se registrem as intervenções dos representantes das populações indígenas e que estas, bem como os resultados da reunião, fossem enviados aos respectivos governos.


Insistiu-se, por outro lado, na necessidade de que se consigam os recursos para permitir a participação dos representantes das populações indígenas na continuação da consideração do projeto de declaração.


O Presidente do Grupo de Trabalho observou que a participação dos representantes das populações indígenas estava garantida pelos acordos a que a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos havia chegado oportunamente.  Assegurou que o espírito que animava a reunião era construtivo e que as propostas dos representantes dessas populações seriam devidamente refletidas no relatório.  Além disso, afirmou que o estudo do projeto de declaração não seria concluído nesta reunião e que, portanto, a tomada de decisões seria feita logo após uma nova leitura do projeto.  Finalmente, o Presidente referiu-se aos escassos recursos com que conta a Organização, não obstante o qual se havia feito um esforço para realizar uma reunião de cinco dias, dada a importância do assunto para a Organização.


Diversas delegações governamentais expressaram a importância de se respeitar as decisões tomadas na Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos com respeito à participação dos representantes das populações indígenas, em termos que foram recordados pelo Presidente no início da sessão.  Esta decisão, indicou-se, assegurava a adequada participação dos referidos representantes e harmonizava-se com a citada resolução da Assembléia Geral.


Os representantes das populações indígenas fizeram uso da palavra em diversas ocasiões ao longo dos trabalhos do Grupo de Trabalho, e suas intervenções foram registradas neste relatório juntamente com os comentários das Delegações dos Estados membros e os dos representantes de diversos órgãos e entidades do Sistema Interamericano, tais como a Comissão Jurídica Interamericana, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, o Instituto Indigenista Interamericano e o Instituto Interamericano de Direitos Humanos.

B.
Consideração do Projeto de Declaração
a)
Primeira Seção:  Definições

O Presidente propôs iniciar os trabalhos com a identificação e discussão de conceitos de cuja definição depende o resto do projeto, com o objetivo de estabelecer uma base comum de discussão.  Nesse sentido, propôs definir o alcance e conteúdo de termos tais como “povo” e “população”, de “livre determinação”, de “autonomia” e “autogoverno” e de “território” e incluí-los num capítulo referente a “definições”.  Baseado nisto, a Presidência distribuiu uma proposta escrita que continha três artigos referentes à primeira seção “definições” (artigo 1:  povos e populações; artigo 2:  livre determinação; artigo 3:  território).  O Presidente esclareceu que diversos artigos inspiravam-se em diversas fontes disponíveis, inclusive os comentários dos Estados membros, da Comissão Jurídica Interamericana e do Instituto Indigenista Interamericano.


Com respeito aos termos “povo” e “população”, algumas delegações indicaram sua preferência pelo uso do termo “população”, apoiando-se no Direito Internacional e em diversas resoluções aprovadas na Assembléia Geral.  Expressaram que a expressão “povo” estava relacionada com o conceito de livre determinação e que o Direito Internacional não concedia esse direito às comunidades indígenas.  A propósito, algumas delegações expressaram que a inclusão de uma ressalva como a que contém o Convênio 169, aprovado pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), poderia ser conveniente pois permitia usar o termo “povo” sem as implicações conferidas por este termo no Direito Internacional.


Por sua vez, diversos representantes de populações indígenas indicaram que não era oportuno que os Estados definam o conceito de “povos indígenas”, à medida em que compete exclusivamente a estas coletividades determinar sua existência.  A auto-identificação, como critério fundamental para o reconhecimento de um povo indígena, não está sujeita a nenhuma obrigação.  Nenhum termo poderia englobar as múltiplas e variadas características apresentadas por estas comunidades ao longo de todo o Hemisfério.  Nesse sentido, indicaram que não eram minorias étnicas, nem minorias raciais, nem populações (esta última referente a uma comunidade que não tem necessariamente uma continuidade histórica).  Definiram-se a si mesmos como povos, isto é, entidades coletivas com autonomia própria e com uma linguagem milenar, com uma organização sustentada em torno das terras, das águas, dos bosques e de outros recursos naturais que lhes dava uma cosmovisão própria e com uma estrutura social única e diferente que garante a sua continuidade.


Outros representantes de populações indígenas observaram, contudo, que era importante avançar numa definição desses conceitos, na medida em que isso contribuiria um elemento de certeza, que asseguraria ao progresso na definição dos direitos derivados desses conceitos.


Os representantes das populações indígenas indicaram que o progresso alcançado, tanto no nível das legislações nacionais como nos trabalhos realizados nos organismos multilaterais, demonstram que a discussão se concentrou no conteúdo dos direitos dessas coletividades, mais do que no ensaio de algum tipo de definição.  Expressaram que neste esforço era importante manter uma referência coletiva aos seus direitos à medida em que seus direitos individuais já estavam consagrados em numerosos instrumentos jurídicos internacionais.  Concluíram que o termo “povo” deveria ser mantido no projeto de declaração, sem o qual o estudo dos seguintes artigos necessitaria de sentido.


Neste sentido, o Congresso Nacional dos Índios Americanos propôs que o artigo 1 do projeto de declaração tivesse a seguinte redação:



“Os povos indígenas têm o direito coletivo e individual de manter e desenvolver suas identidades e características específicas, inclusive o direito a identificar-se a si mesmos como indígenas e a ser reconhecidos como tais.”

Algumas delegações governamentais, depois de ouvir a posição dos representantes das populações indígenas, mantiveram que seria importante discutir os critérios que elas utilizam para autodefinir-se como povos.


Com relação ao conceito de “livre determinação”, diversas delegações governamentais indicaram que, no âmbito das Nações Unidas, o conceito de “livre determinação” se encontrava em evolução e que o alcance do mesmo deveria ser definido com base no acordo que os Estados e as populações indígenas alcançaram no âmbito interno de cada um deles.  Em todo caso, esse conceito não poderia incluir a possibilidade de diminuir a integridade política do Estado.


Os representantes das populações indígenas observaram que os termos “povo” e “autodeterminação” não podiam estar separados e que este último outorgava um status político, bem como direitos econômicos, sociais e culturais a que as mesmas comunidades indígenas não podiam renunciar, por tratar-se de um direito histórico de que tinham sido despojadas.  Fizeram ver também que a autodeterminação não era suscetível de definição por entes externos e que sua definição cabia às coletividades.  Neste aspecto particular, enfatizou-se que a livre determinação era um direito dos povos indígenas, da mesma forma que a soberania cabia ao Estado.  Em hipótese nenhuma isso ameaçava a integridade territorial do Estado, mas antes contribuía para o fortalecimento da unidade nacional.  O que se visava era o reconhecimento da existência dessas coletividades, possuidoras de uma cosmovisão própria e distinta, no âmbito de Estados já constituídos.  Não se pretende, portanto, um direito de secessão.  Afirmou-se que uma autonomia real tinha de se fundamentar em bases pluralistas, com o devido reconhecimento das instituições próprias das comunidades indígenas.  A autonomia era uma das formas de exercício da autodeterminação dentro de um Estado.


Algumas delegações governamentais observaram que seria importante discutir o alcance do conceito de autodeterminação e o seu significado nos tempos modernos diante da estrutura atual da comunidade internacional.  Outras delegações expressaram que estavam dispostas a oferecer às populações indígenas um amplo grau de autonomia em esferas como a econômica, social e cultural.

No tocante ao conceito de “território”, os representantes das populações indígenas observaram que o território tinha uma relação íntima com sua espiritualidade, sua cultura, seu idioma, sua maneira de viver e sua maneira de se relacionar com o meio ambiente e que, por isso, era importante manter esse termo no projeto de declaração.  Chamou-se a atenção para o fato de que a terra, do ponto de vista da cultura ocidental, era objeto de trabalho e um meio de lucro que podia ser comercializado, mas que, do ponto de vista dos povos indígenas, se tratava de um elemento associado a sua própria vida e suas possibilidades de existência como grupo ou coletividade, no âmbito de uma cosmovisão integrada e na qual se reconhecem as formas tradicionais de representação política.  Assim, o território se tornava um elemento essencial para a definição dos direitos dos povos indígenas em seu conjunto, e, de qualquer forma, o termo “terras” limitava essa realidade.  Não obstante, assinalou-se que toda tentativa de definição da palavra “território” imporia limitações aos direitos tradicionais das comunidades indígenas pela diversidade das relações territoriais que se desenvolveram em seu interior.


Finalmente, os representantes das populações indígenas indicaram que o que se estava discutindo era um projeto de declaração e não um projeto de convenção.  Nesse sentido, destacou-se que uma declaração era uma “aspiração” relativa aos direitos dessas populações e que, portanto, não podia estar sujeita às Constituições ou normas internas dos Estados, pois isso significaria um claro retrocesso com relação à aspiração.  O que se buscava com a declaração era abrir portas para um diálogo sobre bases comumente acordadas.


Sobre esse aspecto particular, o representante do Instituto Indigenista Interamericano salientou que o fato de estarem discutindo uma declaração não eximia os Estados de buscar a precisão e clareza dos conceitos com que iriam trabalhar, e o representante da Comissão Jurídica Interamericana lembrou que uma declaração, embora não tenha caráter obrigatório, podia reconhecer uma situação ou direito e, nessa exata medida, produzir efeitos jurídicos, possuindo certo valor de interpretação.  Também recordou que uma declaração podia levar à geração de costumes, fonte reconhecida de direito internacional.


O representante do Instituto Indigenista Interamericano observou que toda tentativa de redigir uma declaração sobre o tema deveria levar em conta o processo, não só de reconhecimento, mas também de reconstituição das populações indígenas.  Ele reconheceu ainda que os Estados tinham a responsabilidade de adequar o que está sendo discutido aos conceitos nacionais já reconhecidos e que só o diálogo aberto com os representantes das populações indígenas poderia harmonizar esses conceitos com as demandas das coletividades envolvidas.


Os representantes das populações indígenas também fizeram um apelo aos governos para que incluíssem em suas legislações internas os três conceitos que foram objeto de discussão nesta seção, a saber, “povos”, “território” e “autodeterminação”, reconhecendo assim a diversidade dessas comunidades.


Com base nas diversas opiniões expressadas, decidiu-se manter a expressão “povo/população” no projeto de declaração até que se defina o alcance de cada um desses conceitos.  Da mesma forma, algumas delegações insistiram na importância de se definir determinados conceitos básicos sobre os quais se desenvolverá o restante da declaração.  E expressaram igualmente satisfação por terem tido a possibilidade de escutar os representantes das populações indígenas em temas tão importantes como os discutidos na presente seção.

b)
Segunda Seção:  Direitos Humanos


Com relação à segunda seção do projeto de declaração, diversas delegações realizaram propostas de emenda.  Em particular, no concernente aos direitos coletivos, expressou-se a conveniência da inclusão de referências ao direito à organização social, política e econômica e ao reconhecimento dos sistemas normativos dessas comunidades.  Não obstante, algumas delegações adiantaram suas reservas a respeito, na medida em que isso poderia ser interpretado como o reconhecimento de um sistema normativo paralelo dentro de um mesmo Estado.


No tema da personalidade jurídica, tomou-se nota da observação de que seria necessário determinar de que tipo de personalidade se estava falando, se de uma personalidade internacional ou de uma personalidade definida pelo direito interno de cada um dos Estados.


A rejeição à assimilação também foi um tema que despertou a atenção das delegações.  Em particular, sugeriu-se a inclusão de uma referência específica à proteção das populações indígenas contra a eventualidade de um genocídio.


Quanto ao tema das garantias especiais contra a discriminação, algumas delegações reconheceram que enfrentavam dificuldades com uma linguagem que impunha ao Estado a obrigação de implementar mais garantias do que as já reconhecidas em nível constitucional.  Várias delegações indicaram que não se justificava a referência exclusiva à violência por razões de gênero ou idade, mas que se devia fazer uma referência a todo tipo de violência como causa que impede e anula o exercício dos direitos das populações indígenas.


De maneira geral, expressou-se a opinião de que esta seção se referia mais aos direitos das populações indígenas do que às obrigações dos Estados e que se deveria respeitar essa estrutura e tê-la presente no restante dos artigos.  Nesse sentido, a presidência sugeriu que se deveria manter isto em mente e fazer referência às obrigações dos Estados em um capítulo específico.


Por seu lado, os representantes das populações indígenas observaram que os artigos desta seção deveriam ter uma redação mais direta quanto às obrigações dos Estados.  Da mesma forma, sugeriram que se acrescentasse em toda a seção, depois da frase “povos indígenas”, a frase “e seus membros”.  O National Congress of American Indians sugeriu uma nova redação para o artigo 2, tirada do projeto de declaração que está sendo negociado no seio das Nações Unidas e que se refere à autodeterminação e assim está expresso:



“Os povos indígenas têm direito à livre determinação.  Em virtude desse direito, determinam livremente sua condição política e perseguem livremente seu desenvolvimento econômico, social e cultural.”


Quanto ao parágrafo 2 do citado artigo, o National Congress of American Indians propôs a seguinte redação:



“Em conseqüência, os Estados reconhecerão os direitos fundamentais sociais, econômicos, políticos e culturais dos povos indígenas e, em particular, o direito coletivo às terras, aos territórios e aos recursos, e seu direito à autodeterminação.”


Sobre esse ponto em particular, alguns representantes de populações indígenas observaram que a autodeterminação era um direito humano coletivo fundamental, talvez o mais importante de todos, que assegurava entre outras coisas o direito à terra e ao desenvolvimento das comunidades indígenas de acordo com suas necessidades particulares dentro do contexto geral do Estado. Ressaltaram que muitos dos Estados aqui presentes tinham reconhecido o direito à autodeterminação em outros foros internacionais e que agora solicitavam que se fizesse o mesmo no âmbito da OEA. Lembraram ainda que existiam muitos outros direitos coletivos e chamaram a atenção para os mesmos, consagrados já em vários instrumentos internacionais.


Quanto ao artigo 4, o Senhor Juan León, representante indígena do povo maia da Guatemala, sugeriu que seu título passasse a ser “Reconhecimento jurídico dos povos indígenas” (que inclui existência, identidade e direito), que distingue entre a personalidade jurídica de um ser e a sua pessoa jurídica, e o senhor Margarito Ruiz, do México, solicitou que se incluísse no mesmo artigo uma referência às “tradições”.


Um dos representantes de populações indígenas, Senhor Héctor Horta, do Panamá, fez a proposta da seguinte redação:



“Os Estados reconhecerão aos povos indígenas sua personalidade jurídica de acordo com as formas tradicionais de representação ou de acordo com as normas desenvolvidas por esses povos.  Os Estados adotarão as medidas legislativas necessárias para o reconhecimento desse direito.”


O National Congress of American Indians também propôs a substituição do artigo 5 do projeto de declaração pela seguinte fórmula:



“Os povos indígenas têm o direito coletivo e individual de não ser submetidos a etnocídio ou genocídio cultural, o que inclui o direito à prevenção e reparação frente a:



a)
qualquer ato que tenha como objetivo ou efeito a privação de sua integridade como povos únicos, ou de seus valores culturais ou de sua identidade étnica;



b)
qualquer ato que tenha como objetivo ou efeito despojá-los de seus territórios ou recursos naturais;



c)
qualquer forma de deslocamento que tenha como objetivo ou efeito a violação ou prejuízo de qualquer de seus direitos;



d)
qualquer forma de assimilação ou integração por outras culturas ou formas de vida impostas por meio de medidas legislativas, administrativas ou outras;



e)
qualquer forma de propaganda dirigida contra eles.”


Finalmente, com relação ao artigo 6 do projeto de declaração o National Congress of American Indians propôs substituir a expressão “garantias especiais” por “medidas especiais”.

c)
Terceira Seção:  Desenvolvimento Cultural


No tocante ao “direito à integridade cultural”, algumas delegações governamentais expuseram suas dúvidas com relação ao padrão de indenização incluído no artigo respectivo e sua avaliação no que diz respeito ao Direito Internacional, por não ser esta uma matéria regulada pela ordem jurídica internacional.  Algumas delegações solicitaram que se eliminasse o termo “restituição” do projeto de declaração.  Quanto à restituição do patrimônio, o representante da Comissão Jurídica Interamericana observou que seria necessário precisar o alcance dessa restituição e as margens dentro das quais se desenvolveria.  O representante da Comissão Interamericana de Direitos Humanos observou, por sua vez, que o conceito “patrimônio” que tinha inspirado o artigo VI do projeto de declaração não incluía as terras.


No que diz respeito ao tema da “educação”, várias delegações governamentais frisaram a sua importância e algumas delas pediram que se incluísse, no tratamento desta questão, a consideração das normas mínimas estabelecidas pela autoridade competente em matéria de educação.  Com relação à assistência necessária que teria de ser fornecida pelos Estados nesta matéria, algumas delegações consideraram que esta poderia ser uma carga muito onerosa para os Estados, no pressuposto de que eles já provêem uma assistência financeira sem diferençar entre a população indígena e o resto da população.  O representante da Comissão Interamericana de Direitos Humanos observou que uma das intenções do artigo era que, como uma medida de eqüidade e não-discriminação, as populações indígenas também garantissem o acesso da população em geral a suas escolas, sobretudo nos casos em que contam com apoio estatal em seu financiamento.


A respeito do tema da “liberdade espiritual e religiosa”, algumas delegações governamentais sugeriram que este tema fora regulado em consonância com o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos e outros instrumentos jurídicos internacionais vigentes.  Não obstante, várias delegações viram dificuldade na obrigação de devolver sepulturas sagradas e relíquias quando estas já passaram a fazer parte do patrimônio estatal.

No que concerne ao tema das “relações e vínculos de família”, algumas delegações governamentais expressaram as dificuldades do seu tratamento na medida em que estabelecesse um regime paralelo em matérias como família, matrimônio, filiação, etc.  Observou-se também que não era conveniente fazer uma declaração geral sobre a família em termos amplos, mas unicamente enquanto tivesse que ver com as populações indígenas.  Falou-se igualmente da conveniência da inclusão de uma referência relativa ao papel da mulher na família indígena.


Com relação ao tema da “saúde e bem-estar”, as delegações governamentais observaram a conveniência de se buscar uma fórmula menos específica que estivesse em consonância com as normas que regulam o exercício das profissões vinculadas à saúde nos diversos Estados.  Outras delegações indicaram que, embora fosse conveniente conservar a autonomia das populações indígenas nessa área, dever-se-ia assegurar que fossem atendidos os requisitos mínimos de saneamento e segurança fixados pelo Estado, propondo-se o estabelecimento de meios de capacitação adequados para os que praticam a medicina tradicional.  A liberdade de opção foi outro termo cuja consideração foi sugerida para o projeto de declaração.  Sobre este assunto, o representante da Comissão Jurídica Interamericana observou que o ideal seria encontrar uma fórmula que concilie o efeito dos costumes tradicionais com o regime jurídico geral.


Quanto ao “direito à proteção do meio ambiente”, as diversas delegações reconheceram a importância da interação entre as populações indígenas e seu meio ambiente.  Em especial, referiram-se ao uso e aproveitamento dos recursos naturais renováveis por parte dessas populações, em circunstâncias em que muitas vezes a exploração de determinadas áreas por parte do Estado gerava prejuízo para elas.  Quanto às medidas que podem afetar o meio ambiente, afirmou-se que as populações indígenas, não só deviam ter direito a ser informadas, mas ainda a ser consultadas, e que, por outro lado, tinham direito a aproveitar de seu meio ambiente e da capacidade produtiva de suas terras, seus territórios e seus recursos.


Algumas delegações governamentais sugeriram a idéia de uma menção à produção e ao comércio ilegal de drogas.  Não obstante, outras delegações observaram a dificuldade de diferençar entre as plantas de uso tradicional que muitas vezes podem servir de insumos para a produção de entorpecentes ilícitos e os próprios entorpecentes ilícitos.  Em suma, tratar-se-ia de impedir que as terras das populações indígenas se prestassem para o uso, posse e trânsito de substâncias ilícitas.


Finalmente, solicitou-se que a expressão “terras/territórios” figure entre colchetes até que se decida sobre o uso e o conteúdo desses termos no projeto de declaração.


Com relação a esta seção, o National Congress of American Indians solicitou que todos os artigos contivessem a frase “Os povos e indivíduos indígenas têm direito…”


Outros representante de populações indígenas observaram que o sustento original dos povos indígenas era a cultura e que o Estado devia proteger o desenvolvimento dessa cultura por meio da execução de projetos e programas específicos.  A importância da cultura consiste em que ela reflete uma cosmovisão que guiou e orientou as comunidades para a prática de uma política própria, o desenvolvimento de uma economia distinta e de um sistema jurídico baseado na busca da conciliação real e efetiva.  Outros representantes observaram ainda que a mera prevenção por parte do Estado de qualquer intenção de discriminação por razões de cultura não era suficiente, mas que deviam ser implementados mecanismos de promoção com respeito a essas culturas e suas práticas.

Neste aspecto particular, o representante de Altepetl Nahuas, A.C./ Seminário Indígena (Indígena Mexicano), propôs a introdução da seguinte fórmula no projeto de declaração:



“Os Estados deverão tomar as medidas necessárias para evitar a discriminação, o etnocídio e o genocídio cultural nos povos indígenas”.


Por seu lado, o Indian Law Resource Center, propôs que o parágrafo 2 do artigo 7 fosse lido da seguinte maneira:



“Os povos e indivíduos indígenas têm o direito de conservar e praticar seus idiomas, filosofias e cosmovisões indígenas, como uma necessária expressão de sua própria cultura.  Os Estados deverão tomar medidas para salvaguardar o exercício desse direito.”


No tocante à questão da restituição das terras (artigo 7, parágrafo 2), uma representação de populações indígenas manifestou que, caso isso não fosse possível, em vez de indenizar era preferível conceder terras de igual valor, e citou a respeito uma Recomendação Geral da Comissão para a Eliminação da Discriminação Racial estabelecida pela Convenção das Nações Unidas nessa matéria.


Outros representantes de populações indígenas observaram que se devia incluir uma referência aos direitos intelectuais das populações indígenas, tanto tangíveis como intangíveis.


Com relação a este parágrafo, o Indian Law Resource Center apresentou uma proposta concreta nos seguintes termos:


“Onde exista uma forte presença indígena, os Estados tomarão medidas para assegurar que programas de rádio e televisão sejam emitidos nos correspondentes idiomas indígenas.  O Estado apoiará a criação de emissoras de rádio e outros meios de comunicação indígenas.”


Com relação ao parágrafo 3, o National Law Resource Center propôs que, em vez da expressão “procurarão”, se utilizasse a expressão “tomar medidas”, como se tinha feito nos demais parágrafos.


Por outro lado, observou-se que a língua era o veículo da transmissão da cultura indígena, que tinha permitido o desenvolvimento de sistemas próprios que sobreviveram ao longo do tempo.  Nesse sentido, o Estado deve colocar em prática disposições para adotar e proteger os idiomas indígenas e promover o seu desenvolvimento, garantindo que as crianças possam escrever e falar em seu próprio idioma.  Solicitou-se, assim, que os Estados abram novos espaços nos meios sociais para promover esses idiomas.


Neste tema, o National Congress of American Indians propôs uma redação alternativa para o artigo 8 nos seguintes termos:



“Os povos indígenas têm o direito a revitalizar, utilizar, desenvolver e transmitir a gerações futuras sua história, língua, tradições orais, filosofias, sistemas de escritura e literatura, e de designar e reter seus próprios nomes para comunidades, lugares e pessoas.”


Por sua vez, o Indian Law Resource Center propôs a seguinte redação para o primeiro e segundo parágrafos:



“Os povos e indivíduos indígenas têm o direito de conservar e praticar sua língua, filosofia e cosmovisão indígenas como uma necessária expressão de sua própria cultura.  Os Estados tomarão medidas pertinentes para salvaguardar o exercício desse direito.”



“Onde exista uma forte presença indígena, os Estados tomarão medidas para assegurar que programas de rádio e televisão sejam emitidos nos correspondentes idiomas indígenas.  O Estado também apoiará a criação de emissoras de rádio e outros meios de comunicação indígenas.”

Os representantes das populações indígenas também chamaram a atenção para a necessidade de se promover os processos de reforma educativa, o que implica transformações profundas em um ambiente de pluralismo, eqüidade e solidariedade, e insistiram na necessidade de se assegurar o direito das populações indígenas à educação intercultural.  Alguns representantes solicitaram que o projeto de declaração assegure que os membros das populações indígenas tenham igual acesso à educação e que os centros de educação estejam disponíveis nas áreas indígenas de maneira tal que os vínculos familiares não sejam prejudicados quando se procurar dar continuidade aos estudos superiores.  Ainda neste aspecto particular, observou-se que a educação tem sido um instrumento de alienação da cultura dos povos indígenas, mas que pode constituir também o instrumento que capaz de ajudar a essas comunidades na busca de meios melhores de vida e desenvolvimento.


Outros representantes de populações indígenas observaram que as instituições de ensino superior devem rejeitar todas as formas de pesquisa que tratem os povos indígenas como objetos e devem eliminar as práticas e políticas discriminatórias de seus procedimentos de matrícula e resolver as práticas de exclusão das culturas indígenas no contexto da ensino.


Quanto à liberdade espiritual e religiosa, expressou-se que este era um direito humano fundamental.  Pediu-se que se reconhecessem a importância da sua individualidade e especificidade e o direito a praticá-las tanto em público como em privado.  Destacou-se o valor histórico dos templos e centros cerimoniais, que são parte da herança cultural, histórica e espiritual das populações indígenas, e se solicitou que se leve em conta o direito a participar de sua administração e conservação, chamando-se a atenção para a necessidade de regulamentação do acesso a esses centros para se garantir a prática livre das manifestações espirituais das populações indígenas.  Solicitou-se também que no projeto de declaração apareça uma referência à restituição dos centros religiosos de que as populações indígenas foram despojadas.


Com relação a este tema, o National Congress of American Indians propôs a seguinte redação alternativa ao artigo 10:



“Os povos e os indivíduos indígenas têm direito a manter e proteger suas propriedades culturais e religiosas, o que inclui sítios sagrados, relíquias, sepulturas e os restos humanos e artigos nelas encontrados.  Isto inclui o direito à restituição de propriedades religiosas e culturais que tenham sido apropriadas sem seu consentimento livre e fundamentado ou em violação de suas leis, tradições e costumes.  Em cooperação com os povos indígenas em questão, os Estados adotarão medidas eficazes para assegurar que essas propriedades sejam preservadas, respeitadas e protegidas.  Quando tiverem sido apropriadas por instituições estatais e privadas ou por particulares sem o consentimento dos povos em questão, deverão ser devolvidas.”


O Indian Law Resource Center apresentou a seguinte proposta para o parágrafo 1:



“Os povos e indivíduos indígenas têm direito a liberdade de pensamento, consciência e religião.  Esse direito inclui a liberdade de mudar sua religião ou crença, bem como a liberdade de manifestar, em público ou em privado, sua religião ou crença mediante o ensino, a prática, a devoção e a observância.”


Com relação ao parágrafo 2, a proposta foi a substituição da expressão “conversão forçada” por “converter povos indígenas sem seu consentimento livre e fundamentado.”


E, no que se refere ao parágrafo 3, propuseram a seguinte redação:



“Os povos e os indivíduos indígenas têm direito a manter e proteger suas propriedades culturais e religiosas, o que inclui sítios sagrados, relíquias, sepulturas e os restos humanos e artigos nelas encontrados.  Isto inclui o direito à restituição de propriedades religiosas e culturais que tenham sido apropriadas sem seu consentimento livre e fundamentado ou em violação de suas leis, tradições e costumes.  Em cooperação com os povos indígenas em questão, os Estados adotarão medidas eficazes para assegurar que essas propriedades sejam preservadas, respeitadas e protegidas.  Quando tiverem sido apropriadas por instituições estatais, serão  devolvidas.”


No tocante ao tema das relações e vínculos de família, propôs-se a introdução de uma declaração expressa que reconheça os direitos da mulher indígena e que aborde, entre outras coisas, os direitos reprodutivos, o direito à educação bilíngüe e bicultural e, em geral, incorpore a perspectiva de gênero ao projeto de declaração.


Em particular, o Indian Law Resource Center propôs a seguinte fórmula para o parágrafo 2:



“Em todas as ações relacionadas com menores, o Estado tem o dever de respeitar as responsabilidades, direitos e deveres dos progenitores ou, quando cabível, dos membros da família extensa ou comunidade, conforme os costumes locais.”


No que diz respeito ao tema de saúde e bem-estar, os representantes das populações indígenas solicitaram a implementação de um mecanismo de proteção à propriedade intelectual sobre a medicina indígena.  Os representantes das populações indígenas destacaram a importância da medicina tradicional e solicitaram que os mecanismos de preservação e acesso à mesma sejam fortalecidos da melhor maneira possível.  Em particular, propôs-se a transferência da parte do projeto de declaração que se refere à propriedade intelectual para a seção que se refere ao desenvolvimento cultural.


Com relação ao tema do meio ambiente, os representantes das populações indígenas chamaram a atenção para seu direito a participar do uso e da administração de seus recursos e suas terras e para a necessidade de as comunidades serem consultados antes do início de qualquer projeto de exploração que possa afetá-las.  Alguns representantes observaram que não eram suficientes as consultas se elas não fossem anteriores à implementação das respectivas ações.  Essa informação prévia assegurava que o direito de participação das populações indígenas não ficasse limitado à tomada de decisões.  Da mesma forma, destacou-se a importância de se reconhecer a tecnologia empregada pelas populações indígenas no processo de produção, e solicitou-se que os territórios indígenas não fossem declarados unilateralmente com áreas protegidas, mas que recebessem essa denominação após a realização das consultas necessárias e a obtenção do consentimento de sua parte.


O National Congress of American Indians propôs reformar o artigo 13, parágrafo 6, do projeto de declaração modificando a expressão “em contravenção de disposições legais” pela de “a menos que se tenha obtido o consentimento livre e fundamentado dos povos afetados.”

Da mesma forma, propôs modificar o parágrafo 7 do mesmo artigo pela seguinte redação:



“Quando considerar o estabelecimento de uma área protegida em um território indígena reconhecido legalmente ou sob reclamação, ou próximo dele, o Estado deverá obter o consentimento livre e fundamentado dos povos indígenas afetados antes de autorizar ou levar a cabo essa proposta.  As áreas protegidas não deverão estar sujeitas ao desenvolvimento de recursos naturais sem o consentimento livre e fundamentado dos povos indígenas afetados.



Os povos indígenas têm o direito a declarar seus territórios, em sua totalidade ou em parte, coma áreas protegidas de propriedade dos indígenas e administradas por eles, e o Estado deverá reconhecer e respeitar essa decisão.”


Em geral, em que diz respeito a esta seção, os representantes das populações indígenas solicitaram que se considerasse o retorno à linguagem original do projeto de declaração apresentado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos.


Os representantes de diversos órgãos e organismos do Sistema Interamericano também expressaram sua opinião a respeito desses temas.  O representante do Instituto Indigenista Interamericano frisou que se deve deixar claro que os direitos específicos garantidos neste projeto de declaração não restringem os direitos que os membros dessas populações têm como cidadãos de um determinado Estado.  Ressaltou, também, que as condições das diferentes populações indígenas no Hemisfério variam muito e que essa diversidade deve ser objeto de consideração especial no que se refere ao desenvolvimento cultural.  Uma declaração de caráter geral como a que está em estudo, apontou ele, deve poder adequar-se às características específicas de cada comunidades.  Por sua vez, o representante da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, deu ênfase a uma série de artigos que, na sua opinião, deveriam ser levados seriamente em conta por parte dos representantes dos Estados membros, particularmente no que tange a restituição.  O representante da Comissão Jurídica Interamericana salientou que seria preciso esclarecer se devem ser aplicados os critérios do Direito Internacional aos casos de confisco de que trata o projeto de declaração.

d)
Quarta Seção:  Direitos de Organização e Políticos

Em relação a este capítulo, e ao “direito de autogoverno” em particular, diversas delegações expressaram suas dúvidas quanto ao uso de termos como “status político”, “autogoverno” e “autonomia”, por causa de suas implicações não somente internas, mas também no plano internacional.  Algumas delegações afirmaram reconhecer o direito das populações indígenas à autodeterminação, desde que o conteúdo desse direito seja negociado com o Estado em apreço.  Em todo caso, mencionou-se que não se deve perder de vista o conceito de autonomia em relação a este capítulo, que aponta para a necessidade de maior elaboração dos artigos relativos a definições. 


Quanto ao “direito indígena”, voltou-se a insistir que ele previa um regime jurídico paralelo ao do Estado, o que não era aceitável a algumas delegações.  Argumentou-se, também, que a observância do direito e do costume indígenas poderia provocar um desequilíbrio do ponto de vista do sistema normativo interno do Estado.  Outras delegações governamentais aceitavam a idéia de um direito indígena, desde que não entrasse em conflito com o ordenamento jurídico estatal e que se coadunasse com o respeito dos direitos humanos.


A propósito da “incorporação nacional dos sistemas legais e de organização indígenas”, algumas delegações governamentais frisaram que o sentido desse artigo deveria ser o de garantir o pleno acesso das populações indígenas à jurisdição do Estado e que a redação deveria refletir isso.


A esse respeito, alguns representantes das populações indígenas observaram que os Estados devem levar em conta, prioritariamente, os direitos coletivos das populações indígenas, propiciando sua participação ativa na sociedade com o um todo, garantindo, assim, os direitos individuais dos membros dessas comunidades.  Argumentou-se que é importante que o projeto de declaração consagre o respeito às instituições indígenas e garanta suas diversas formas de autonomia e autogoverno, ressaltando-se, porém, a necessidade de garantir que o processo de incorporação nacional dos sistemas legais e organizacionais indígenas não implique em qualquer forma de assimilação arbitrária e forçada. 


Alguns representantes das populações indígenas também se referiram aos direitos de autodeterminação e autogoverno, em termos semelhantes aos de outros comentários anteriores, que ficaram registrados no segundo capítulo deste relatório.


Quanto às propostas específicas de modificação de artigos do projeto de declaração, o National Congress of American Indians, a American Peoples Association of Guyana and the Toledo Maya Cultural Council e o Upper Sioux Community de Pio Coc propuseram, em relação ao artigo 14, que a primeira frase do parágrafo 1 seja: “povos e indivíduos indígenas”.


Com relação ao parágrafo 2, propuseram a seguinte redação:



“Os povos e indivíduos indígenas têm direito ao uso de seus locais sagrados e cerimoniais, bem como o de livremente estabelecer e manter, sem qualquer discriminação, contatos pacíficos com outros povos e indivíduos indígenas que vivem nos territórios de Estados vizinhos ou além-fronteiras”.


Quanto ao artigo 15, parágrafo 1, propuseram a seguinte redação:



“Os povos indígenas têm direito à autodeterminação.  Com base nesse direito, eles determinam livremente seu status político e livremente procuram seu desenvolvimento social, espiritual e cultural.  Como forma de exercer seu direito de autodeterminação, eles têm o direito de autonomia e autogoverno em relação a, inter alia, cultura, religião, educação, informação, mídia, saúde, moradia, emprego, bem-estar social, atividades econômicas, manejo da terra e de recursos, meio ambiente e entrada de não-membros, bem como o direito de determinar a forma e os meios para custear essas funções autônomas”.


Quanto ao artigo 16, propuseram que se acrescentasse outro parágrafo, nos seguintes termos:



“As decisões, determinações e ações oficiais das instituições indígenas serão plenamente reconhecidas, respeitadas e colocadas em vigor pelas instituições do Estado”.


Finalmente, com relação ao artigo 17, afirmaram que o parágrafo 2 deveria também assegurar que “nenhuma decisão que tenha relação direta com seus direitos e interesses devem ser tomadas sem seu consentimento livre e informado”.


Uma delegação leu uma declaração mediante a qual lamentou que na reunião se tivesse expressado que as leis de seu país não oferecem às populações indígenas um tratamento igualitário com relação aos demais cidadãos desse Estado.  A esse respeito, citou uma série de dispositivos constitucionais e regulamentares que refletiam tratamento igualitário para todos os cidadãos de seu país.

e)
Quinta Seção:  Direitos Sociais, Econômicos e de Propriedade

Algumas delegações governamentais concentraram-se na análise do artigo 18 do projeto de declaração.  Em geral, manifestaram dúvidas quanto ao alcance do artigo como um todo, sobretudo no que se refere ao direito interno e ao momento histórico, que deveriam ser tomados em conta para fins da restituição, e solicitaram que o representante da Comissão Interamericana de Direitos Humanos desse uma explicação sobre o alcance do mesmo.  Este último explicou que os antecedentes deste artigo se encontram em diversas normas do direito interno dos Estados membros da OEA e que abrange as terras que tradicionalmente têm pertencido às populações indígenas e que atualmente são objeto de disputa.


A esse respeito, várias representações indígenas observaram que os direitos indígenas a suas terras estão refletidos em diversos instrumentos jurídicos internacionais e que o pleno reconhecimento dos mesmos deve se ver refletido no projeto de declaração sob estudo.  Isso, na medida em que muitas populações indígenas têm vivido nas terras que atualmente possuem desde tempos imemoriais, inclusive deste antes da formação dos Estados-nação.


Nesse sentido, indicou-se a necessidade de incluir uma referência ao direito ao autodesenvolvimento, que é um corolário do direito à autodeterminação.


Com relação a isso, o Senhor Albelardo Torres, do México, representante das populações indígenas, propôs que, na Seção 5 do projeto de declaração, cada vez que se faz referência a “território”, este seja acompanhado do termo “propriedade coletiva”.  Além disso, solicitou incorporar, no artigo 19, o direito à dupla nacionalidade e, no artigo 21, o direito ao autodesenvolvimento integral das populações indígenas.


O Senhor Marial Arias, do Panamá, representante das populações indígenas, sugeriu que o parágrafo 6 do artigo 18 seja eliminado, a fim de evitar que as populações indígenas sejam trasladadas por razões de um suposto interesse público que esconda outro tipo de motivações por parte do Estado. Além disso, no que diz respeito à propriedade intelectual sobre os conhecimentos tradicionais, afirmou que o projeto de declaração carece de uma referência específica com vistas a protegê-la e citou, a esse respeito, a Convenção sobre a Biodiversidade.


Por sua vez, o representante da Assembly of First Nations referiu-se especificamente ao artigo 18 do projeto de declaração referente às formas de propriedade e sobrevivência cultural: direito a terras e territórios.  A esse respeito, observou que o direito à terra deveria incluir todo o território, inclusive o solo, os recursos e as águas.  Ressaltou que precisamente esses direitos à terra constituíam a característica fundamental que definia os povos indígenas.  Também sugeriu incluir algum parágrafo referente à solução de controvérsias, criando mecanismos independentes, já que geralmente os povos indígenas se encontram em situação de desvantagem no momento de fazer valer seus direitos e títulos jurídicos.


O National Congress of American Indians, o Upper Sioux Community, a American Peoples Association of Guyana e o Toledo Maya Cultural Council e propuseram também modificações específicas a uma série de artigos, nos seguintes termos:


Artigo 18, parágrafo 4: (incluir depois da frase “de proteção a seus direitos com respeito a”)


“suas terras, territórios e recursos naturais [eliminar “em suas terras”] inclusive a capacidade de usar, desenvolver, administrar e conservar essas terras, territórios e recursos; e com respeito aos usos tradicionais de suas terras, territórios e recursos naturais, como os de subsistência”.


Artigo 18, parágrafo 5:


“Os povos indígenas têm o direito de determinar e desenvolver prioridades e estratégias para o uso de suas terras, territórios e outros recursos, inclusive o direito de requerer que os Estados obtenham o seu consentimento livre e fundamentado antes da aprovação de qualquer projeto que afete suas terras territórios e outros recursos, particularmente com relação ao desenvolvimento, utilização ou explotação de recursos minerais, hídricos ou de outros recursos.  Será concedida indenização por qualquer dessas atividades e medidas tomadas, e se tomarão medidas a fim de reduzir o impacto adverso nos setores ambiental, econômico, social, cultural ou espiritual.”


Artigo 18, parágrafo 6:


“Os povos indígenas não poderão ser removidos a força de suas terras ou territórios.  Nenhum reassentamento será feito sem o consentimento livre e fundamentado dos povos indígenas afetados e mediante acordo sobre indenização justa e eqüitativa e, quando possível, com a opção de retornar.”


Artigo 18, parágrafo 7:


“Ser-lhes-ão proporcionadas terras de igual valor e qualidade e, se isso não for possível, os povos afetados terão o direito a receber indenização em termos não menos favoráveis que o do Direito Internacional.”


Finalmente, a representante do Indian Law Resource Center voltou a assinalar a conveniência de se fazer referência em todos os artigos a “povos e indivíduos indígenas”.  Também indicou que se deveria incluir uma referência às terras a respeito das quais as populações indígenas possuem um título real e não somente a respeito das que têm possuído historicamente.  Insistiu-se também na referência não apenas aos recursos minerais em geral, mas a todos os que se encontram debaixo e acima da terra.


Com relação aos traslados contra a vontade das populações indígenas, observou que se deveria estabelecer um padrão mais claro do que o mero interesse público antes de serem trasladadas essas comunidades sem seu prévio consentimento.  Além disso, no que diz respeito ao artigo 19, sugeriu a idéia de fazer referência à igualdade de oportunidades quanto ao setor do trabalho, inclusive a igualdade de gênero e a igualdade quanto à remuneração, assistência médica e social, todos os benefícios de seguridade social, bem como todos os outros benefícios trabalhistas estipulados no Direito Internacional. 

f)
Sexta Seção:  Disposições Gerais

A pedido do Presidente, o Diretor do Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral levantou uma série de dúvidas em relação aos termos empregados nesta seção, visando a manter a congruência com a terminologia utilizada em outros instrumentos interamericanos e com a natureza do instrumento proposto.


Observou que, no artigo 22, a referência à palavra “tratados” significa, no âmbito da Carta da OEA, acordos celebrados entre Estados ou entre estes e organizações internacionais ou entre organizações internacionais. 


Com relação ao artigo 27, opinou que ele era mais apropriado a uma convenção do que una declaração.


Por sua vez, o representante da Comissão Jurídica Interamericano propôs que se substituísse a palavra “tratado” por outra que refletisse todo acordo no âmbito interno, seja qual for sua denominação.


Algumas delegações governamentais opinaram que este capítulo parece caber mais num instrumento de caráter obrigatório e não se coaduna com a natureza de uma declaração, sugerindo que fosse completamente eliminado.  Outras delegações indicaram que, ao seu ver, os artigos 22, 26 e 27 não cabem num instrumento dessa natureza, levando-se em conta o reconhecimento de que a própria matéria da declaração é objeto de regulamentação interna por parte de cada Estado membro.  Uma delegação, no entanto, manifestou seu desejo de manter o artigo 22.


Em geral, os representantes de populações indígenas expressaram que os tratados a que se refere o artigo 22 do projeto de declaração têm caráter internacional, motivo pelo qual sugerem que se mantenha e se fortaleça o artigo.


Em particular, o Senhor Darwin Hall, representante de populações indígenas, propôs a seguinte redação com relação à disposição sobre tratados, inspirada no artigo 36 do projeto de declaração sobre a mesma matéria que está sendo negociado sob os auspícios das Nações Unidas:



“Os povos indígenas têm direito a que os tratados, acordos e outros entendimentos construtivos concertados com os Estados ou seus sucessores sejam reconhecidos e aplicados segundo seu espírito e propósitos originais e a que os Estados acatem e respeitem esses tratados, acordos e entendimentos.  As controvérsias que não possam ser resolvidas de outro modo serão submetidas aos órgãos internacionais competentes por todas as partes interessadas.”

Com relação a esta seção, o representante da Assembly of First Nations ressaltou que os acordos com as populações indígenas devem ser respeitados, especialmente à luz da desvantagem em que se encontram vis-à-vis o Estado-nação.  Também sugeriu que se inclua alguma referência aos acordos históricos celebrados pelas populações indígenas baseados em suas tradições orais.


Em nome do National Congress of American Indians, do Upper Sioux Community, da American Peoples Association of Guyana e do Toledo Maya Cultural Council, foram feitas algumas propostas específicas, em particular, que o artigo 25 e 26 sejam consolidados num só e que o artigo 27 inclua uma referência a que os Estados membros da OEA se comprometem a promover o respeito e a aplicação dos direitos definidos neste projeto de declaração.

IV.  OBSERVAÇÕES FINAIS


Antes de dar por terminada a reunião do Grupo de Trabalho, o Presidente distribuiu o relatório a ser submetido à consideração do Conselho Permanente, do qual consta um resumo dos debates e das propostas apresentadas no decorrer da semana.  Além disso, agradeceu a participação das delegações governamentais, bem como dos representantes das populações indígenas, indicando que caberia ao Conselho Permanente determinar o curso de ação futura das tarefas do Grupo de Trabalho.  A esse respeito, uma delegação propôs a organização de reuniões intersetoriais como maneira de prosseguir com o estudo do projeto de declaração.


O Senhor Osvaldo Kreimer, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, agradeceu, em nome da Comissão, os esforços que estavam sendo empreendidos na análise do projeto de declaração.


Finalmente, diversas delegações governamentais expressaram sua satisfação pela participação dos representantes das populações indígenas e manifestaram seu desejo de que haja continuidade neste processo.


Por sua vez, os representantes das populações indígenas agradeceram a oportunidade que lhes foi oferecida de apresentar seus pontos de vista e suas propostas ao Grupo de Trabalho e expressaram sua disposição de continuar contribuindo para os futuros trabalhos da OEA na matéria. 
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(Considerado nas sessões de 8 a 12 de novembro de 1999)

NOTA EXPLICATIVA


A Assembléia Geral, em seu Vigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1549 (XXVIII-O/98), encarregou o Conselho Permanente de convocar uma reunião de peritos governamentais e implementar as ações que julgasse pertinentes, com vistas à adoção de uma Declaração sobre os Direitos das Populações Indígenas no Vigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


A Reunião de Peritos Governamentais para Analisar o “Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos das Populações Indígenas” foi realizada de 10 a 12 de fevereiro de 1999.  O resultado dos trabalhos dessa reunião foi publicado no documento RECIDIN/doc.4/99 rev. 1 corr. 1, “Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos das Populações Indígenas”.


No Vigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1610 (XXIX-O/99) estabeleceu um Grupo de Trabalho para continuar a consideração do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos das Populações Indígenas, o qual foi instalado formalmente em 28 de julho de 1999.


Este documento recolhe os resultados das deliberações da Reunião de Peritos Governamentais para Analisar o “Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos das Populações Indígenas”, publicado anteriormente como RECIDIN/doc.4/99 rev. 1 corr. 1. e contém as emendas e propostas das Delegações dos Estados membros que participaram do Grupo de Trabalho nas reuniões realizadas de 8 a 12 de novembro de 1999, que concentrou suas deliberações na primeira, segunda, terceira, quarta, quinta e sexta seções dispositivas.

PROJETO DE DECLARAÇÃO AMERICANA SOBRE OS

DIREITOS DAS POPULAÇÕES INDÍGENAS


Os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (doravante denominados Estados),

[RECONHECENDO que os direitos dos [povos/populações]/populações] indígenas constituem um aspecto fundamental e de transcendência histórica para o presente e o futuro das Américas]

1.
As instituições indígenas e o fortalecimento nacional
[Reconhecendo que os [povos/populações] indígenas são parte integrante da população das Américas e que seus valores e culturas estão indissoluvelmente ligados tanto à identidade dos países que habitam como à do conjunto da região;] [Recordando que os [povos/populações] indígenas das Américas constituem um elemento diferenciado dentro da sociedade e têm um papel especial a desempenhar na definição da identidade nacional, no fortalecimento das instituições do Estado e na realização da unidade nacional com base em princípios democráticos;] [Recordando que os [povos/populações] indígenas das Américas constituem sociedades preexistentes, diferenciadas e integrais e têm direito a fazer parte da identidade nacional dos países que habitam;]

[Reconhecendo a imensa contribuição dos [povos/populações] indígenas ao desenvolvimento e pluralidade de nossas sociedades e reiterando nosso compromisso com seu bem-estar econômico e social, bem como a obrigação de respeitar seus direitos e sua identidade cultural.]

[Recordando que os [povos/populações] indígenas das Américas são iguais em dignidade e direitos a todos os outros cidadãos;]

[Afirmando que os [povos/populações] indígenas são iguais a todos os demais povos em dignidade e direitos e reconhecendo ao mesmo tempo o direito a ser diferente, a considerar-se diferente e a ser respeitado como tal;]
[Recordando também que a presença das sociedades indígenas enriquece o patrimônio cultural e a identidade nacional dos Estados americanos e contribui para a vitalidade intelectual, artística, social e econômica das Américas;]

Recordando também que algumas das concepções e instituições democráticas consagradas nas Constituições dos Estados americanos têm origem em instituições dos [povos/populações] indígenas e que muitos de seus atuais sistemas participativos de decisão e de autoridade contribuem para o aperfeiçoamento das democracias nas Américas; 

[Recordando ainda as importantes contribuições que as [sociedades indígenas] [povos/populações] deram ao desenvolvimento de muitos dos conceitos políticos e princípios democráticos adotados pelos Estados americanos;]

[Reconhecendo que as [sociedades indígenas] [povos/populações] têm um papel vital e contínuo a desempenhar no fortalecimento das instituições dos Estados Americanos e na consecução da unidade nacional de acordo com os princípios democráticos;]

[Recordando que é necessário [desenvolver] [fortalecer] contextos jurídicos [e políticos] nacionais para consolidar a pluriculturalidade [, a multietnicidade e o multilingüismo] de nossas sociedades;]

2.
Erradicação da pobreza e direito ao desenvolvimento


(Há uma proposta de passar esta seção para a parte dispositiva.)

Preocupados com as freqüentes privações que sofrem os indígenas dentro e fora de suas comunidades no que diz respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais e também com o fato de seus [povos/populações] e comunidades serem despojados de suas terras, territórios e recursos, ficando assim privados de exercer, em particular, seu direito ao desenvolvimento segundo suas próprias tradições, necessidades e interesses;

Reconhecendo que os [povos/populações] indígenas sofrem grave empobrecimento em várias regiões do Hemisfério e que suas condições de vida chegam a ser lamentáveis; e

Recordando que, em dezembro de 1994, na Declaração de Princípios da Cúpula das Américas, os chefes de Estado e de Governo anunciaram que, em consideração à Década Mundial dos Povos Indígenas, concentrariam suas energias em melhorar o exercício dos direitos democráticos e o acesso aos serviços sociais dos [povos/populações] indígenas e de suas comunidades;

3.
Cultura indígena e ecologia

*
[Existe uma proposta de passar esta seção para a parte dispositiva.]

Reconhecendo o respeito dedicado ao meio ambiente pelas culturas dos [povos/populações] indígenas das Américas, bem como sua especial relação com o ambiente, com suas terras e recursos e com os territórios onde habitam;

4.
Convivência, respeito e não-discriminação
Reiterando a responsabilidade de todos os Estados de combater o racismo e todas as formas de discriminação racial com vistas à sua eliminação; [ACORDADO AD REFERENDUM]

5.
O [território] [território cultural] [habitat] e a sobrevivência indígena
*
(Existe uma proposta de passar esta seção para a parte dispositiva.)

**
(Há uma proposta de eliminar o subtítulo ou eliminar ou substituir a palavra território.)

Reconhecendo que, para muitos [povos/populações] indígenas, as suas diversas formas tradicionais do uso e controle de suas terras e outros recursos constituem condição necessária para seu desenvolvimento e bem-estar individual e coletivo; [ACORDADO AD REFERENDUM]

Reconhecendo que, para muitas culturas indígenas, suas tradicionais formas coletivas de controle e uso de terras, territórios, recursos, águas e zonas costeiras são uma condição necessária à sua sobrevivência, organização social, desenvolvimento e bem-estar individual e coletivo [que diferem das seguidas por outros membros da população] [e que essas formas de controle [e domínio] [podem ser] [são] diversas, idiossincráticas e não coincidem necessariamente com os sistemas protegidos pelas legislações comuns dos Estados que habitam;]

Reconhecendo também a importância que representa para a humanidade a preservação das culturas indígenas americanas, as quais podem incluir formas coletivas tradicionais de propriedade da terra, organização social e práticas religiosas que diferem das seguidas por outros membros da população;
6.
Instrumentos de direitos humanos e outros avanços do Direito Internacional
Reconhecendo a proeminência e a aplicabilidade, aos Estados e povos das Américas, da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e dos demais instrumentos sobre direitos humanos do Direito Interamericano e Internacional; e

[Reconhecendo a [aplicabilidade/relevância] a toda a América da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e, onde [forem devidamente ratificados/apropriado], outros instrumentos internacionais de direitos humanos, inclusive a Convenção Americana sobre Direitos Humanos;
Reiterando a universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos e liberdades fundamentais reconhecidos pela comunidade internacional; [ACORDADO AD REFERENDUM]

7.
Progressos jurídicos nacionais e as realidades nacionais diferentes
[Levando em conta a diversidade de situações nacionais e os diversos graus de incidência da presença de comunidades indígenas nos Estados, bem como os avanços nacionais constitucionais, legislativos e jurisprudenciais alcançados nas Américas para garantir os direitos e instituições dos [povos/populações] indígenas, para consolidar a pluriculturalidade, a multietnicidade e o multilingüismo de nossas sociedades;] [APROVADO AD REFERENDUM]

8.
Situação dos [povos/populações] indígenas e situação própria de cada país

Levando em conta o expresso no parágrafo anterior, esta Declaração deverá ser interpretada e aplicada em harmonia e respeito com os ordenamentos jurídicos vigentes nos Estados membros e seus compromissos internacionais;

Levando em conta que esta Declaração deverá ser congruente com os ordenamentos jurídicos vigentes nos Estados membros e seus compromisso internacionais;
*
Nota:  As propostas seguintes não pertencem ao cabeçalho número 8

[Reconhecendo que os [povos/populações] indígenas e as suas sociedades desempenham uma função vital [no desenvolvimento sustentável e que seus conhecimentos e práticas tradicionais devem ser respeitados;]

Instando os Estados a reconhecerem a identidade, a cultura e os interesses dos [povos/populações] indígenas e de suas comunidades, bem como a facilitarem a sua participação efetiva na realização de um desenvolvimento sustentável; [ACORDADO AD REFERENDUM]

Recordando o compromisso adotado pelos Chefes de Estado e de Governo na Declaração de Princípios da Primeira Cúpula das Américas, realizada em dezembro de 1994, em Miami, e na Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável de Santa Cruz de la Sierra, em dezembro de 1996, e reafirmado no Plano de Ação da Segunda Cúpula das Américas, realizada em abril de 1998, em Santiago, Chile;

Desejosos de promover e fortalecer a cooperação internacional para a promoção do desenvolvimento econômico, cultural e social dos [povos/populações] indígenas; [ACORDADO AD REFERENDUM]

Reconhecendo a grave pobreza em que vivem muitos povos indígenas em muitas partes das Américas e os compromissos adotados pelos Chefes de Estado e de Governo na Cúpula das Américas de 1994 de concentrar seus esforços a fim de promover o exercício dos direitos democráticos e o acesso aos serviços sociais por parte dos povos indígenas e de suas sociedades;

DECLARAM:

PRIMEIRO CAPÍTULO
DEFINIÇÕES

Para efeitos desta Declaração, entende-se: (Guatemala)
Artigo I.
Por “[povos/populações] indígenas”, entende-se o conjunto de pessoas que, dentro do Estado nacional, conservam características fundamentais distintivas de uma cultura anterior à colonização européia como o idioma; sistemas normativos; usos e costumes; instituições sociais, econômicas, culturais e políticas; e cujos membros se consideram como integrantes dessa cultura indígena. (Presidência)
Por “[povos/populações] indígenas”, entendem-se as coletividades sociais e culturais que, dentro do Estado nacional, conservam características fundamentais distintivas de uma cultura anterior à formação e constituição dos Estados-nação, como o idioma; sistemas normativos; instituições sociais, econômicas, culturais e políticas ou parte das mesmas; e cujos membros se autodescrevem e são reconhecidos como integrantes dessa cultura indígena. (México)
O emprego do termo “[povos/populações] indígenas”, nesta Declaração não deverá ser interpretado no sentido de que tenha implicação alguma no que tange a outros direitos que se possam atribuir a esse termo no Direito Internacional. (Brasil)

Artigo II

a)
Por “livre determinação”, entende-se a capacidade dos [povos/populações] indígenas de exercer suas formas de organização política, econômica, social e cultural num contexto de autonomia ou de autogoverno compatível com a unidade nacional do Estado. (Presidência)

a)
Por “livre determinação”, entende-se a capacidade dos [povos/populações] indígenas de desenvolver e exercer livremente suas formas de organização política, econômica, social e cultural, no contexto de autonomia ou de autogoverno compatível com a estrutura organizativa de cada Estado. (Brasil)

a)
Por “livre determinação”, entende-se o direito dos [povos/populações] indígenas de desenvolver livremente e exercer suas formas de organização política, econômica, social e cultural, e de garantir o acesso à jurisdição do Estado, num contexto de autonomia e autogoverno compatível com a unidade nacional e com a organização jurídica dos Estados. (México).
b)
Este contexto de autonomia ou de autogoverno tem sua expressão jurídica nos âmbitos e níveis em que, de conformidade com as legislações nacionais, os [povos/populações] indígenas exercem suas formas de organização política, econômica, social e cultural. (Presidência)
Artigo III

Por “território”, entende-se a totalidade do habitat, incluindo as terras, no qual estão assentados os [povos/populações] indígenas ou do qual gozam de algum modo, nas modalidades que estabeleçam as legislações nacionais.

Por “terras”, entende-se a totalidade do habitat em que estão assentados os [povos/populações] indígenas ou do qual gozam de algum modo, nas modalidades que estabeleçam as legislações nacionais. (Peru, Argentina)
Por “terras”, entende-se as áreas de terra que os povos indígenas possuam ou das quais tenham uso exclusivo. (Canadá)

Por “territórios”, entende-se as áreas que os povos indígenas não possuam e das quais não tenham uso exclusivo, mas onde possam conduzir seus estilos de vida tradicionais, em conformidade com a lei interna ou com um acordo. (Canadá)
Artigo IV

Nenhuma destas definições será interpretada no sentido que possa atribuir-lhes o Direito Internacional geral. (Presidência)

SEGUNDO CAPÍTULO.  DIREITOS HUMANOS

Artigo II.
Plena vigência dos direitos humanos

1.
Os [povos/populações] indígenas têm direito ao pleno e efetivo gozo dos direitos humanos e das liberdades fundamentais reconhecidos na Carta da OEA, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos e em outros instrumentos internacionais sobre direitos humanos; e, nesta Declaração, nada pode ser interpretado no sentido de limitar, restringir ou negar de qualquer forma esses direitos ou no sentido de autorizar ação alguma que não se coadune com os princípios de Direito Internacional, inclusive o dos direitos humanos.


1.
Os indivíduos indígenas têm direito ao gozo pleno e efetivo dos direitos humanos e das liberdades fundamentais reconhecidos na Carta da OEA, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e, onde tiverem sido ratificados, em outros instrumentos internacionais de direitos humanos, entre os quais a Convenção Americana sobre Direitos Humanos; nada, nesta Declaração, deverá ser interpretado no sentido de limitar, restringir ou negar, de qualquer modo, esses direitos nem tampouco no sentido de autorizar qualquer ação que seja contrária aos instrumentos pertinentes do Direito Internacional, inclusive à legislação relativa aos direitos humanos. (Estados Unidos)


2.
Os [povos/populações] indígenas têm os direitos coletivos indispensáveis ao pleno gozo dos direitos humanos individuais de seus membros.  Neste sentido, os Estados reconhecem o direito dos [povos/populações] indígenas, inter alia, a sua ação coletiva, (sua organização social, política e econômica;) (ao reconhecimento de seus sistemas normativos;) a suas próprias culturas, a professar e praticar suas crenças espirituais e a usar seus idiomas.


2.
Os indivíduos indígenas podem exercer seus direitos, inclusive os estipulados nesta declaração, individualmente e em conjunto com outros, sem discriminação.  Os indivíduos indígenas têm o direito de não ser discriminados com base em seu status indígena ou no fato de pertencer a uma sociedade indígena. (Estados Unidos)


3.
Os Estados garantirão a todos os [povos/populações] indígenas o pleno gozo de seus direitos e, com relação a seus dispositivos constitucionais, adotarão as medidas legislativas e de outra natureza que forem necessárias para efetivar os direitos reconhecidos nesta Declaração (, de acordo com os seus usos e costumes).


3.
Os Estados devem, de acordo com o Direito Internacional, tomar medidas positivas para assegurar o respeito a todos os direitos humanos e liberdades fundamentais de indivíduos indígenas, com base na igualdade e não discriminação, e reconhecer o valor e a diversidade de suas identidades e cultura. (Estados Unidos)


4.
Instar os Estados a eliminar os obstáculos ao livre exercício e pleno gozo desses direitos. (Estados Unidos)

Artigo III.
Direito de pertencer aos [povos/populações] indígenas


Os indivíduos e comunidades indígenas têm o direito de pertencer aos [povos/populações] indígenas, de acordo com as respectivas tradições e costumes.


Os Estados devem reconhecer a autoridade dos [povos/populações] indígenas de exercer autonomia ao determinar quem os integra, de acordo com os direitos humanos internacionais. (Estados Unidos)
Artigo IV.
Personalidade jurídica

Os [povos/populações] indígenas têm direito a ter sua plena personalidade jurídica reconhecida pelos Estados, no contexto de seus sistemas jurídicos.


Os Estados devem propiciar os mecanismos necessários para reconhecer a pessoa jurídica (legal status) dos [povos/populações] indígenas, permitindo, assim, que tais sociedades atuem como organização ou outras formas igualmente efetivas, conforme a legislação do Estado. (Estados Unidos)


Os Estados assegurarão, sujeito às particularidades de cada legislação nacional, a condição de pessoa jurídica aos [povos/populações] indígenas, comunidades e organizações indígenas. (Brasil, Chile, Argentina)


As autoridades tradicionais eleitas de acordo com os usos e costumes dos [povos/populações indígenas] estarão habilitadas para representá-los e exercer a personalidade jurídica dos [povos/populações] indígenas que representam. (Bolívia)
Artigo V.
Repúdio à assimilação

1.
Os [povos/populações] indígenas terão o direito de preservar, expressar e desenvolver livremente sua personalidade cultural, em todos os seus aspectos, livres de qualquer tentativa de assimilação.


1.
Os [povos/populações] indígenas terão direito de preservar suas culturas, crenças, religiões e línguas, sujeito a uma regulamentação razoável, de conformidade com normas internacionais. (Estados Unidos)


2.
Os Estados não (adotarão, apoiarão ou favorecerão) (deveriam adotar, apoiar ou favorecer) política alguma de assimilação artificial ou forçada, de destruição de uma cultura ou que implique possibilidade alguma de extermínio de um [povo/população] indígena (e seu patrimônio).


2.
Os Estados se absterão de adotar qualquer medida que resulte na assimilação forçada ou destruição de uma cultura ou na possibilidade de etnocídio. (Brasil)


2.
Os Estados repudiam toda e qualquer intenção de assimilação artificial ou forçada e a destruição de uma cultura autóctone e garantirão o gozo efetivo do direito acima expresso. (Paraguai)

Artigo VI.
Garantias especiais contra a discriminação

1.
Os [povos/populações] indígenas têm direito a garantias especiais contra a discriminação, que se possam requerer para o pleno gozo dos direitos humanos reconhecidos internacional e nacionalmente, bem como às medidas necessárias para permitir às mulheres, homens e crianças indígenas exercerem, sem discriminação, direitos civis, políticos, econômicos, sociais, culturais e espirituais.  Os Estados reconhecem que a violência exercida sobre as pessoas por razões (raça , credo) de gênero ou idade impede e anula o exercício desses direitos.


1.
Nos casos justificados, os Estados devem tomar medidas para habilitar os indivíduos indígenas a exercer plena e efetivamente todos os seus direitos humanos e liberdades fundamentais sem discriminação.  Os Estados devem tomar “medidas especiais” destinadas à melhoria imediata, efetiva e contínua das condições econômicas e sociais dos indígenas. (Estados Unidos)


2.
Os [povos/populações] indígenas têm direito a participar plenamente da definição (e exercício) dessas garantias.


2.
Todos esses direitos e liberdades são igualmente garantidos a mulheres e homens indígenas. Os Estados reconhecem que a violência com base no gênero impede e prejudica o exercício desses direitos. (Estados Unidos)
TERCEIRO CAPÍTULO.  DESENVOLVIMENTO CULTURAL
Artigo VII.
Direito à integridade cultural

1.
Os [povos/populações] indígenas têm direito a sua integridade cultural [e à de seu patrimônio histórico e arqueológico,] que são importantes tanto para sua (continuidade social) (sobrevivência) como para a identidade de seus membros.


1.
Os Estados devem respeitar a integridade cultural das sociedades indígenas, suas relações com a terra e o meio ambiente, bem como seu patrimônio histórico e arqueológico, que são importantes para a identidade dos membros de seus grupos e sua sobrevivência étnica. (Estados Unidos)


[2.
Os [povos/populações] indígenas têm direito à restituição de propriedades integrantes desse patrimônio de que tenham sido despojados [ou, quando isto não for possível, a uma indenização em termos não menos favoráveis que a praxe do Direito Internacional].]


O Brasil propõe a eliminação do inciso 2.


2.
Os [povos/populações] indígenas têm direito à propriedade de seu patrimônio e a indenização, quando dela forem despojados. (México)


2.
Os Estados devem proporcionar um quadro normativo efetivo para a proteção da cultura indígena, inclusive, nos casos apropriados, mecanismos para a repatriação da propriedade cultural. (Estados Unidos)


3.
Os Estados reconhecem e (respeitam) (promoverão o respeito a) as formas de vida dos indígenas, seus costumes, tradições, formas de organização social, instituições, práticas, (crenças, valores), (cosmovisão), vestuário e idiomas.


3.
Os Estados devem tomar medidas apropriadas para prevenir a discriminação baseada nos estilos de vida dos indígenas, seus costumes, tradições, formas de organização social, vestuário, linguagens e dialetos e outras práticas culturais. (Estados Unidos)

Artigo VIII.
Concepções lógicas e linguagem (Direitos lingüísticos)

1.
Os [povos/populações] indígenas têm direito a seus idiomas, filosofias e (cosmovisão) [concepções lógicas] como componentes da cultura nacional e universal e como tais os Estados deverão reconhecê-los, respeitá-los e promovê-los, (consultando os [povos/populações] interessados.)


1.
Os Estados reconhecem que os idiomas, a filosofia e as concepções indígenas são um componente da cultura nacional e universal e, como tais, os Estados devem respeitá-los e, quando for o caso, facilitar sua disseminação. (Estados Unidos)


2.
Os Estados tomarão medidas para promover [e assegurar] a transmissão de programas de rádio e televisão em idioma indígena em regiões de alta presença indígena, bem como para apoiar a criação de emissoras de rádio e outros meios de comunicação indígenas.


2.
A fim de promover a diversidade de vozes e opiniões, os Estados devem tomar as medidas necessárias dentro de seus sistemas nacionais, onde for possível, para facilitar transmissões por rádio e televisão nos idiomas indígenas em regiões com grandes populações indígenas, bem como para promover o estabelecimento de radioemissoras indígenas e outros meios de difusão. (Estados Unidos)


2.
Os Estados adotarão medidas para promover os idiomas indígenas e assegurar que eles sejam utilizados pelas rádios e emissoras de televisão das regiões com grandes populações indígenas, apoiando a criação de meios de comunicação indígena. (México)

3.
Os Estados adotarão medidas efetivas para que os membros dos [povos/populações] indígenas possam entender e ser entendidos em relação a normas e procedimentos administrativos, jurídicos e políticos.  Nas áreas de predomínio lingüístico indígena, os Estados empreenderão as atividades necessárias para estabelecer essas línguas como idiomas oficiais [e colocá-las em situação de igualdade com idiomas oficiais não-indígenas.]


3.
Os Estados devem adotar medidas para permitir que os [povos/populações] indígenas possam compreender e ser compreendidos em matéria de leis e procedimentos administrativos, jurídicos e políticos. (Estados Unidos)


3.
Os Estados adotarão medidas efetivas para que os [povos/populações] indígenas tenham acesso à jurisdição do Estado em seus próprios idiomas. (México)


4.
Os [povos/populações] indígenas têm direito a usar seus nomes indígenas e a tê-los reconhecidos pelos Estados.

Artigo IX.
Educação

1.
(Levando em consideração as normas mínimas estabelecidas pela autoridade Estatal reconhecida, (nos países em que sejam vigentes os currículos nacionais,) para a educação nacional,) Os [povos/populações] indígenas terão direito a:  a) definir e aplicar seus próprios programas, instituições e instalações educacionais; b) preparar e aplicar seus próprios planos, programas, currículos e materiais didáticos; e c) formar, capacitar e acreditar seus professores e administradores. (em consulta com as autoridades competentes do Estado e de acordo com as normas e leis pertinentes, em matéria de educação).  [Os Estados devem tomar medidas para assegurar que estes sistemas garantam igualdade de oportunidades educacionais e docentes para a população em geral e complementaridade em relação aos sistemas educacionais nacionais.]


1.
Os Estados devem reconhecer a autoridade das sociedades indígenas de:  a) estabelecer e dirigir seus próprios programas, instituições e instalações educacionais; b) preparar e aplicar seus próprios planos, programas, currículos e materiais didáticos; e c) capacitar e credenciar seus professores e administradores, desde que os programas educacionais indígenas preencham os requisitos mínimos do Estado geralmente aplicáveis no campo da educação. (Estados Unidos)


2.
Quando os [povos/populações] indígenas assim o desejarem, os programas educacionais serão ministrados (quando possível) em línguas indígenas e incorporarão conteúdo indígena e lhes serão proporcionados também o treinamento e os meios necessários ao completo domínio da língua ou línguas oficiais.


2.
O acesso não discriminatório ao ensino público é um direito que deve ser exercido pelos indivíduos indígenas em comum com outros cidadãos do Estado.  O ensino público deve respeitar as culturas indígenas. (Estados Unidos)


3.
Os Estados garantirão a estes sistemas educacionais igualdade em termos de qualidade, eficiência, acessibilidade e todos os outros aspectos, em relação aos previstos para a população em geral.


3.
Os Estados devem tomar medidas apropriadas para que, sempre que possível, os indivíduos indígenas tenham oportunidades adequadas de aprender sua língua nativa ou receber instrução nessa língua. (Estados Unidos)


Proposta de novo parágrafo, pelo Canadá:


As crianças indígenas que vivem fora de suas comunidades devem ter acesso, quando possível, à educação em seus próprios idiomas e culturas.


4.
Os Estados incluirão em seus sistemas educacionais nacionais conteúdos que reflitam a natureza pluricultural de suas sociedades.


[5.
Os Estados proporcionarão a assistência, financeira e de outra natureza, necessária à aplicação prática das disposições constantes deste artigo, (sem detrimento do apoio ao restante da população).]


5.
Os Estados devem tomar medidas apropriadas de modo a proporcionar recursos para tais fins. (Estados Unidos)


A Argentina propõe a eliminação do parágrafo 5.


Comentário:  O Canadá sugere a fusão dos parágrafos 3 e 5 num só parágrafo, que teria o seguinte texto:


“Os Estados [devem/deveriam] adotar medidas eficazes para proporcionar recursos adequados para esses fins”.

Artigo X.
Liberdade espiritual e religiosa

1.
Os [povos/populações] indígenas (têm) (terão) direito à liberdade de consciência, de religião e de prática espiritual [e de exercê-las, tanto em público quanto no âmbito privado.]


1.
Os povos indígenas têm direito à liberdade de pensamento, consciência e religião. (Estados Unidos)


2.
Os Estados tomarão as medidas necessárias para impedir tentativas de conversão forçada de [povos/populações] indígenas ou de imposição de crenças contra sua vontade.


2.
Esse direito inclui a liberdade de ter ou adotar a religião ou crença de sua escolha, e a liberdade, individual ou em conjunto com outros, tanto em público quanto no âmbito privado, de manifestar essa religião ou crença em cerimônias, observância, prática e ensino. (Estados Unidos)


2.
Os [povos/populações] indígenas têm o direito de conservar as suas crenças ou práticas religiosas ou filosóficas e praticá-las, limitado apenas pelo respeito à ordem pública e ao gozo efetivo e pleno pelas pessoas que as integram dos direitos humanos reconhecidos internacionalmente.  Os Estados devem adotar as medidas necessárias para impedir qualquer tentativa de converter a força [povos/populações] indígenas ou impor-lhes crenças ou práticas religiosas contra a sua vontade. (CJI, com modificações do México)


3.
Em colaboração com os [povos/populações] indígenas interessados, os Estados deverão (realizar todo o esforço para) adotar medidas efetivas para assegurar que seus lugares sagrados, incluídos os locais de sepultura, sejam preservados, respeitados e protegidos.  [As sepulturas sagradas e relíquias de que se tenham apossado instituições estatais (ou entidades privadas) deverão ser devolvidas.]


3.
Os Estados tomarão as medidas necessárias, em consulta com as sociedades indígenas interessadas, para preservar e proteger seus lugares sagrados, incluídas as sepulturas.  Os Estados devem proporcionar um quadro normativo efetivo para a devolução de objetos sagrados, relíquias e restos mortais tirados de sepulturas e locais sagrados. (Estados Unidos)


[4.
Os Estados garantirão o respeito do conjunto da sociedade (e das instituições) à integridade dos símbolos, práticas, cerimônias sagradas, expressões e protocolos espirituais indígenas.]


O México propõe a eliminação desse parágrafo.


4.
Os Estados deverão respeitar o uso de áreas sagradas e cerimoniais, proporcionar aos indígenas acesso a essas áreas que estejam sob o controle do Estado e permitir seu uso. (Estados Unidos)

Artigo XI.
Relações e vínculos familiares

1.
A família é a unidade natural básica da sociedade e deve ser respeitada e protegida pelo Estado.  [Em conseqüência, o Estado reconhecerá e respeitará as diversas formas indígenas de (família) (de sistemas de parentesco,), casamento, (atribuição do nome) (nome de família) e de filiação.]


1.
A família, em todas as suas formas, é a unidade natural e fundamental da sociedade e deve ser protegida pela sociedade e pelo Estado. (Estados Unidos)


2.
Para pronunciar-se acerca dos melhores interesses do menor em matérias relacionadas com a adoção de filhos de membros de [povos/populações] indígenas e em relação a matérias relativas a rompimento de vínculo e outras circunstâncias semelhantes, os tribunais e outras instituições pertinentes considerarão os pontos de vista desses [povos/populações], inclusive as posições do indivíduo, da família e da comunidade.


2.
Em conformidade com os instrumentos internacionais de direitos humanos, os Estados deveriam conceder o reconhecimento devido às instituições, leis e tradições indígenas relacionadas com a família e a integridade das relações familiares. (Estados Unidos)


3.
Proposta pendente do México sobre a mulher indígena.
Artigo XII.
Saúde e bem-estar


1.
Os [povos/populações] indígenas terão direito ao [reconhecimento [legal] e à prática de sua medicina tradicional, tratamento, farmacologia, práticas e promoção da saúde[, inclusive da prevenção e reabilitação.] (sujeito às leis nacionais)


A Argentina propõe que não se faça referência ao reconhecimento legal da prática de sua medicina tradicional, tratamento, farmacologia, práticas e promoção da saúde, inclusive as de prevenção e de reabilitação.


1.
Os [povos/populações] indígenas têm direito ao exercício de sua medicina tradicional, terapêutica, farmacopéia, conceitos práticos e promoção da saúde, no contexto da legislação vigente e das políticas gerais de saúde pública do Estado. (México e Peru)


1.
Os [povos/populações] indígenas têm direito ao reconhecimento, por parte do Estado, da prática de sua medicina tradicional, terapêutica, farmacopéia, conceitos práticos e promoção da saúde. (Venezuela)

1.
Os Estados devem tomar medidas apropriadas para proteger a liberdade dos indivíduos indígenas de usar, manter, desenvolver e administrar seus próprios serviços de saúde, desde que esses serviços cumpram os padrões das leis de aplicação geral adotadas no interesse da saúde e bem-estar público.  Além disso, os indivíduos indígenas têm o direito de acesso, sem discriminação alguma, aos serviços de saúde proporcionados à população em geral. (Estados Unidos)

1.
As populações indígenas que conservam formas tradicionais de organização social, governo comunal ou usos e costumes tradicionais em matéria de família, saúde, educação, propriedade, atividades produtivas ou comércio, ou prevenção e punição de atividades criminais, têm o direito a sua conservação e a seu livre exercício, limitado apenas pela ordem pública e pelo direito das pessoas que as integram ao gozo pleno e efetivo dos direitos humanos internacionalmente reconhecidos.  O Estado deve realizar todos os esforços razoáveis, em consulta com as populações interessadas, para harmonizar e conciliar o efeito desses costumes com o regime jurídico geral. (CJI)


Proposta de novo parágrafo, pelo Chile:


Os Estados se comprometem a procurar a compatibilização da medicina tradicional com a medicina científica, de acordo com a legislação nacional de cada Estado.


2.
Os [povos/populações] indígenas têm direito à proteção de (organismos vivos) e (das plantas de uso medicinal, dos animais e) minerais (de uso medicinal), essenciais à vida em seus territórios tradicionais.


2.
Os Estados devem tomar medidas razoáveis para impedir a extinção de plantas de uso medicinal e animais essenciais à medicina indígena. (Estados Unidos)


2.
Os Estados tomarão medidas para proteger as plantas de uso medicinal, animais e minerais dos [povos/populações] indígenas em seus territórios nacionais. (Canadá)


3.
Os [povos/populações] indígenas terão direito a usar, manter, desenvolver e administrar seus próprios serviços de saúde, (de conformidade com normas nacionais e nas mesmas condições de outros membros da sociedade, os indivíduos indígenas terão também acesso) (bem como de ter acesso), sem discriminação alguma, a todas as instituições e serviços de saúde e atendimento médico (acessíveis à população em geral).


3.
Nos casos justificados, os Estados, em consulta com as sociedades indígenas, devem tomar medidas para melhorar as condições de saúde das sociedades indígenas e ajudá-las a manter condições de saúde compatíveis com os padrões nacionais e internacionais. (Estados Unidos)


4.
Os Estados (empreenderão os maiores esforços para prover) (farão o máximo esforço) proverão os meios necessários para que os [povos/populações] indígenas consigam (eliminar) (melhorar) situações de saúde reinantes em suas comunidades que sejam deficientes em relação aos padrões aceitos para a população em geral.


Proposta de novo parágrafo pelo Brasil:


Os povos indígenas terão o direito à distribuição justa e eqüitativa dos benefícios gerados pela utilização comercial de seus conhecimentos tradicionais. (Brasil)


Proposta de novo parágrafo pela Bolívia:


Os [povos/populações] indígenas têm o direito de participar do uso e aproveitamento dos recursos naturais renováveis, existentes em seus territórios tradicionais. (Bolívia)

Artigo XIII.
Direito à proteção ambiental

1.
(Os Estados empreenderão os maiores esforços para prover a) (farão o máximo esforço)  Os [povos/populações] indígenas (têm direito a) (de) um meio ambiente seguro e sadio, condição essencial para o gozo do direito à vida e ao bem-estar coletivo, (e terão também direito ao uso e uso fruto de seus recursos, quando esses não forem estratégicos para o Estado).


1.
Os Estados devem tomar medidas razoáveis para assegurar que as regiões habitadas por sociedades indígenas desfrutem do mesmo grau de proteção proporcionado pela legislação ambiental e medidas de execução que os outros habitantes do território nacional. (Estados Unidos)


2.
Os [povos/populações] indígenas têm direito a ser informados (e consultados) sobre medidas que possam afetar o meio ambiente, inclusive recebendo informações que assegurem sua efetiva participação em ações e decisões de política capazes de afetá-lo.


2.
Os indivíduos indígenas devem ter acesso não discriminatório à informação sobre riscos ambientais e têm o direito de participar na formulação de políticas relativas ao meio ambiente. (Estados Unidos)


3.
Os [povos/populações] indígenas têm o direito de conservar, restaurar, (aproveitar) e proteger seu meio ambiente e a capacidade de produção de suas [terras], [territórios] e recursos.


3.
Como parte da gestão de suas próprias terras, as sociedades indígenas podem regulamentar as condições ambientais de maneira compatível com as normas públicas aplicáveis e podem participar da formulação e implementação de programas governamentais de conservação dessas terras. (Estados Unidos)


4.
Os [povos/populações] indígenas têm direito a participar plenamente da formulação, planejamento, ordenação e execução de programas (e políticas) governamentais de conservação (e o aproveitamento) de suas [terras], [territórios] e recursos.


4.
Os Estados tomarão medidas para ajudar as sociedades indígenas a preservar o meio ambiente e devem proporcionar-lhes acesso não discriminatório aos programas gerais de proteção do meio ambiente. (Estados Unidos)


4.
Os Estados envidarão seus maiores esforços para eliminar as condições de saúde nas comunidades indígenas que sejam inferiores aos padrões mínimos internacionalmente reconhecidos. (Canadá)


5.
Os [povos/populações] indígenas terão direito a assistência de seus Estados com a finalidade de proteger o meio ambiente e poderão solicitar a assistência de organizações internacionais, (de conformidade com os procedimentos estabelecidos nas legislações nacionais).


6.
Os Estados proibirão e punirão e, em conjunto com as autoridades indígenas, impedirão a introdução, abandono ou depósito de materiais ou resíduos radioativos, substâncias e resíduos tóxicos que contrariem disposições legais vigentes; bem como a produção, introdução, trânsito, posse ou uso de armas químicas biológicas ou nucleares em áreas indígenas, (A Presidência propõe a inclusão de uma referência ao tema do tráfico de drogas e, também, posse e tráfico de precursores químicos).


7.
Quando o Estado declarar que um território indígena deve ser área protegida, as [terras] e [territórios] estiverem [sob reivindicação] potencial ou real por parte de [povos/populações] indígenas e as [terras] forem sujeitas a condições de reserva de vida natural, as áreas de conservação não devem ser objeto de forma alguma de desenvolvimento de recursos naturais [sem o conhecimento fundamentado] e a participação (informada) dos [povos/populações] interessados.

QUARTO CAPÍTULO.  DIREITOS DE ORGANIZAÇÃO E POLÍTICOS
Artigo XIV.
Direito de associação e de reunião e liberdade de expressão e pensamento

1.
Os [povos/populações] indígenas têm os direitos de associação, reunião e expressão conforme seus valores, usos, costumes, tradições ancestrais, crenças e religiões, (de conformidade com as respectivas legislações nacionais) (e levando em conta os instrumentos internacionais na matéria).


1.
Os povos indígenas têm o direito à liberdade de associação, reunião, opinião e expressão. (Estados Unidos)


2.
Os [povos/populações] indígenas têm direito a reunir-se e a usar seus espaços sagrados e cerimoniais, bem como o direito de manter pleno contato e realizar atividades comuns com seus membros que habitem o território de Estados vizinhos, (observando as normas estatais de controle de fronteiras).


2.
Nos casos em que uma mesma população indígena esteja estabelecida no território de dois ou mais Estados, estes devem realizar esforços razoáveis, sem prejuízo de sua ordem pública, segurança e defesa, ou das medidas necessárias para prevenir atividades criminosas ou ilícitas, para preservar a comunicação, a cooperação e o intercâmbio tradicionais entre as pessoas pertencentes à população em causa. (CJI)


2.
Os povos indígenas têm direito a reunir-se e a fazer uso de seus locais sagrados e cerimoniais, sujeito aos direitos existentes de terceiros.  Têm também o direito de manter e cultivar contatos e relações, e de empreender atividades com seus membros e com outros povos indígenas além-fronteiras, que podem estar sujeitas a regulamentação imigratória e alfandegária razoável e não-discriminatória. (Canadá)

2.
Os indivíduos indígenas têm o direito de manter pleno contato e realizar atividades comuns com setores e membros de seus grupos étnicos que habitem o território de Estados vizinhos, sujeito à aplicação não discriminatória das leis de alfândega e imigração. (Estados Unidos)

Artigo XV.
[Direito de autogoverno]


1.
[Os [povos/populações] indígenas têm direito a determinar livremente (suas formas tradicionais de associação comunal), (seu status político) e a promover livremente seu desenvolvimento econômico, social, espiritual e cultural e, por conseguinte, têm direito a (participar na condução de suas instituições específicas) [à autonomia ou autogoverno] em relação, inter alia, a cultura, religião, educação, informação, meios de comunicação, saúde, habitação, emprego, bem-estar social, atividades econômicas, administração de terras e recursos, meio ambiente e ingresso de não-membros, bem como a determinar os recursos e meios para financiar essas funções autônomas.]


1.
Os Estados devem reconhecer, nos casos apropriados e com base num processo justo e aberto, uma ampla gama de autonomia às sociedades indígenas na gestão de seus assuntos locais e internos, inclusive questões sociais, econômicas e culturais.  Os Estados devem utilizar as instituições indígenas para proporcionar serviços sociais e econômicos às sociedades indígenas. (Estados Unidos)

*
Nota da Presidência:  Essa questão (parágrafo 1) depende do que vai acontecer com o Capítulo sobre definições.


2.
Os [povos/populações] indígenas têm o direito de participar sem discriminação, se assim o desejarem, de todos os níveis do processo decisório referente a assuntos capazes de afetar seus direitos, suas vidas e seu destino.  Tal direito poderá ser exercido diretamente ou por intermédio de representantes por eles eleitos conforme seus próprios procedimentos.  Terão igualmente o direito a manter e desenvolver suas próprias instituições decisórias indígenas e à igualdade de oportunidades de acesso a todas as instituições e foros nacionais.


2.
Os indivíduos indígenas têm o direito de participar, em igualdade de condições com os outros cidadãos, de qualquer foro, inclusive eleições locais, estaduais e nacionais.  Nos casos em que uma política, decisão ou ação do Estado tiver um efeito direto sobre a propriedade, direitos ou outros interesses indígenas, os Estados devem proporcionar aos povos indígenas ou seus representantes a oportunidade de expressar suas opiniões a respeito. (Estados Unidos)

Artigo XVI.
Direito indígena

1.
O direito indígena deverá ser reconhecido como parte [da ordem jurídica] e do contexto de desenvolvimento social e econômico dos Estados.


1.
O direito dos [povos/populações] indígenas deve ser reconhecido como parte da ordem jurídica e do contexto de desenvolvimento social, econômico, bem como do caráter plural dos Estados. (México).

1.
O direito indígena deverá ser reconhecido como parte da ordem jurídica do Estado e do contexto de desenvolvimento social e econômico das sociedades indígenas. (Estados Unidos)


1.
O direito indígena deverá ser levado em conta quando da tomada de decisões que afetem os [povos/populações] indígenas. (Argentina)

1.
O direito dos [povos/populações] indígenas deve ser reconhecido como parte da ordem jurídica e do contexto de desenvolvimento social dos Estados, desde que não seja incompatível com os direitos fundamentais definidos pelo sistema jurídico nacional ou com os direitos humanos internacionalmente reconhecidos. (Guatemala)


2.
Os [povos/populações] indígenas têm o direito de manter e fortalecer seus sistemas (jurídicos) (normativos) e de aplicá-los aos assuntos internos de suas comunidades, inclusive os sistemas relacionados com assuntos como a solução de conflitos, para prevenir o crime e manter a paz e a harmonia.


2.
Nos casos apropriados, os Estados devem tomar medidas para aumentar a capacidade das sociedades indígenas de manter e fortalecer seus sistemas jurídicos com respeito aos assuntos internos, inclusive o controle da propriedade e recursos naturais, solução de conflitos dentro das sociedades indígenas e entre elas, aplicação da lei e manutenção da paz e harmonia. (Estados Unidos)

*
Nota:  A proposta dos Estados Unidos tem por finalidade consolidar os parágrafos 2 e 3.


3.
Na jurisdição de cada Estado, os assuntos referentes a pessoas indígenas ou aos seus interesses serão geridos de modo a proporcionar aos indígenas o direito de plena representação, com dignidade e igualdade perante a lei.  [Isso (pode incluir) (incluirá) a observância do direito e dos costumes indígenas e, se necessário, (em processos penais,) (o uso de) (interpretação em) sua língua.] A Venezuela propõe a eliminação da segunda parte desse parágrafo.

Artigo XVII.
(Incorporação nacional dos sistemas legais e de organização indígenas) (Direito dos povos indígenas de acesso à jurisdição do Estado) (Incorporação, nas instituições nacionais, das práticas tradicionais das populações indígenas)


1.
Os Estados promoverão a (incorporação) (inclusão), quando possível, em suas estruturas (nacionais) (organizacionais), de instituições e práticas tradicionais dos [povos/populações] indígenas, consultando-os e obtendo seu consentimento.


1.
Nos casos apropriados, os Estados devem facilitar a inclusão, em suas estruturas organizacionais, de instituições e práticas tradicionais das sociedades indígenas. (Estados Unidos)


2.
As instituições relevantes de cada Estado que sirvam aos [povos/populações] indígenas serão concebidas consultando os [povos/populações] interessados e com sua participação, de modo a reforçar e promover a identidade, a cultura, as tradições, a organização e os valores desses [povos/populações].


2.
As instituições de cada Estado serão concebidas ou atualizadas em consulta com os [povos/populações] indígenas, garantindo-se assim seu acesso à jurisdição do Estado. (México)

2.
Em áreas predominantemente indígenas, os Estados devem facilitar a criação e estabelecimento de instituições que reflitam e reforcem a identidade, a cultura e a organização dessas populações, para promover a participação indígena. (Estados Unidos)
QUINTO CAPÍTULO.  DIREITOS SOCIAIS, ECONÔMICOS E DE PROPRIEDADE
Artigo XVIII.
Formas tradicionais de propriedade [e sobrevivência cultural].  Direito a terras e territórios

1.
Os [povos/populações] indígenas têm direito ao reconhecimento legal das distintas modalidades e formas de posse, domínio, uso e gozo de seus territórios e propriedades (com base no ordenamento jurídico de cada Estado).


1.
Os Estados devem respeitar a cultura e os valores das sociedades indígenas e as relações especiais entre essas sociedades e suas terras e os interesses nessas terras, inclusive usos tradicionais como a subsistência. (Estados Unidos)


1.
Os [povos/populações] indígenas têm o direito ao reconhecimento legal da posse coletiva e individual e ao controle e uso de suas terras, de acordo com as disposições da legislação do Estado, bem como ao uso daquelas terras às quais tenham tido igualmente acesso para realizar suas atividades tradicionais e de sustento. (México; essa redação consolidaria os parágrafos 1 e 2.)

2.
(De acordo com as legislações nacionais pertinentes) Os [povos/populações] indígenas têm direito ao reconhecimento de sua propriedade e dos direitos de domínio sobre suas terras, territórios e recursos que ocupem (tradicionalmente) (historicamente), bem como ao uso daqueles a que tenham tido igualmente acesso para realizar suas atividades tradicionais e obter seu sustento.


2.
Os Estados devem reconhecer as formas de propriedade coletiva da terra que correspondem aos sistemas indígenas de posse da terra. (Estados Unidos)


2.
De acordo com suas legislações nacionais específicas, os [povos/populações indígenas têm o direito permanente, exclusivo, inalienável, imprescritível, inembargável e intransferível à posse, propriedade e uso das terras que ocupem tradicionalmente, bem como ao uso das terras às quais tradicionalmente têm tido acesso para a realização de suas atividades tradicionais e de sustento. (Brasil; essa redação consolidaria os parágrafos 2 e 3)


3.
i.
Ressalvado o disposto em 3, ii, quando os direitos de propriedade e uso dos [povos/populações] indígenas decorrerem de direitos preexistentes à existência dos Estados, estes deverão reconhecer esses títulos como permanentes, exclusivos, inalienáveis, imprescritíveis e não embargáveis.



ii.
Tais títulos somente serão modificáveis de comum acordo entre o Estado e o respectivo [povo/população] indígena, com pleno conhecimento e entendimento por parte deste último sobre a natureza e atributos dessa propriedade.



iii.
Nenhum elemento de 3, i, deve ser interpretado no sentido de limitar o direito dos [povos/populações] indígenas a atribuir a titularidade dentro da comunidade segundo seus costumes, tradições, usos e práticas tradicionais, nem afetará qualquer direito comunitário coletivo sobre os mesmos.


4.
Os [povos/populações] indígenas têm direito a uma estrutura legal efetiva de proteção a seus direitos aos recursos naturais de suas terras, inclusive no tocante à capacidade de usar, administrar e conservar tais recursos e no que tange aos usos tradicionais de suas terras e a seus interesses em terras e recursos, como os de subsistência.


4.
Os Estados devem proporcionar uma estrutura legal efetiva de proteção dos direitos das sociedades indígenas com relação aos recursos naturais de suas terras, inclusive a capacidade de usar, administrar e conservar tais recursos, e no que tange aos usos tradicionais de suas terras, interesses em terras e recursos, tais como a subsistência. (Estados Unidos)


5.
[Se a propriedade dos minerais ou dos recursos do subsolo pertencer ao Estado ou se a este couberem direitos sobre recursos existentes na superfície, o Estado estabelecerá ou manterá procedimentos para a participação dos [povos/populações] interessados em determinar se os interesses desses [povos/populações] seriam prejudicados, e em que medida, antes de executar ou autorizar qualquer programa de prospecção, planejamento ou exploração dos recursos existentes em suas terras. Os [povos/populações] interessados deverão participar dos benefícios decorrentes dessas atividades [e receber, por qualquer dano que sofram em conseqüência dessas atividades], indenização em termos não inferiores à praxe do Direito Internacional.]  A Argentina propõe a eliminação da última parte do parágrafo, o que é apoiado pelo Brasil.  A Venezuela propõe a eliminação de todo o parágrafo.


5.
Em situações nas quais o Estado retém a propriedade dos minerais ou dos recursos do subsolo ou direitos a outros recursos existentes em terras ocupadas por sociedades indígenas, o Estado estabelecerá procedimentos para consultá-las antes de executar ou autorizar qualquer programa de exploração desses recursos.  Sempre que for possível, as sociedades indígenas deverão participar dos benefícios decorrentes dessas atividades e receber indenização justa por qualquer dano que sofram em conseqüência dessas atividades. (Estados Unidos)


6.
Exceto quando necessário devido a circunstâncias excepcionais e para atender ao interesse público, os Estados não poderão transferir ou reassentar [povos/populações] indígenas sem o seu consentimento livre, genuíno, público e fundamentado; [e, em todos os casos, somente o farão com indenização prévia e] a imediata substituição por terras adequadas de igual ou melhor qualidade e igual status jurídico, e garantindo o direito a retorno se deixarem de existir as causas que deram origem ao deslocamento.


6.
Os Estados deverão evitar o reassentamento das sociedades indígenas.  Em geral, deve-se obter o consentimento livre e fundamentado das sociedades indígenas antes de retirá-las de suas terras.  Nos casos em que esse consentimento não puder ser obtido, a remoção somente deve ocorrer em circunstâncias especiais, segundo procedimentos apropriados estabelecidos pelas leis e regulamentos nacionais.  Nos casos de remoção, as sociedades indígenas devem ter a oportunidade de retornar às terras se deixarem de existir as causas que deram origem ao deslocamento. (Estados Unidos)


7.
[Os [povos/populações] indígenas têm direito à restituição das terras, territórios e recursos de que tenham sido tradicionalmente proprietários, ocupantes ou usuários e que tenham sido confiscados, ocupados, usados ou danificados; ou, quando a restituição não for possível, o direito a uma compensação em termos não menos favoráveis que a praxe no Direito Internacional.] A Argentina, apoiada pela Venezuela e pelo Brasil, propõe a eliminação desse parágrafo.


Estados Unidos propõem quatro novos parágrafos:


Os Estados devem respeitar a segurança física das sociedades indígenas.  Durante períodos de conflito armado, os Estados podem determinar a evacuação total ou parcial dos povos indígenas, se a segurança da população ou imperativos militares assim o exigirem.


Os Estados devem proteger o direito dos indivíduos indígenas de possuir, desenvolver e desfrutar das terras, e dos interesses nas terras, da mesma forma que os outros indivíduos.


Os Estados devem proteger os indivíduos e sociedades indígenas no uso e ocupação de suas terras.  O Estado somente poderá tomar suas terras por motivo de interesse público e mediante justa compensação.  Os Estados devem considerar a possibilidade de negociar assentamentos, inclusive a restituição de terras nos casos apropriados, quando não houver disposição em contrário na lei.


Os Estados devem estabelecer penalidades e mecanismos de aplicação para proteger as terras dos indivíduos e sociedades indígenas contra intrusões e usos não autorizados.

8.
Os Estados recorrerão a todas as medidas, [inclusive o poder de polícia], para prevenir, impedir e punir, conforme o caso, toda intrusão nessas terras ou seu uso por terceiros sem direito a sua posse ou uso.  [Os Estados atribuirão máxima prioridade à demarcação e reconhecimento das propriedades e áreas de uso indígena.]

Artigo XIX.
Direitos trabalhistas

1.
Os [povos/populações] (e as pessoas) indígenas têm direito ao pleno gozo dos direitos e garantias reconhecidos na legislação trabalhista internacional ou nacional (que tiverem sido reconhecidos pelos Estados), e a medidas especiais para corrigir, reparar e prevenir a discriminação (de que tenham sido alvo) (a que tenham sido historicamente submetidos).


1.
Os povos indígenas têm o direito de não ser submetidos a condições discriminatórias de trabalho, emprego, salário ou outros benefícios relacionados. (Estados Unidos)


Proposta do Canadá:


As pessoas indígenas gozarão plenamente de todos os direitos estabelecidos de acordo com o Direito Internacional e com as leis trabalhistas nacionais.  Os Estados devem tomar medidas imediatas e eficazes para assegurar que as crianças indígenas sejam protegidas das piores formas de trabalho infantil.


As pessoas indígenas têm o direito de não ser submetidas a quaisquer condições discriminatórias de trabalho, emprego ou salário.


2.
Na medida em que não estiverem eficazmente protegidos pela legislação aplicável aos trabalhadores em geral, os Estados adotarão as medidas especiais que se façam necessárias para:


a)
proteger eficazmente trabalhadores e empregados membros das comunidades indígenas com vistas a contratações e condições de emprego justas e igualitárias;


b)
melhorar o serviço de fiscalização do trabalho e aplicação de normas nas regiões, empresas ou atividades assalariadas de que participem trabalhadores ou empregados indígenas;


c)
garantir que os trabalhadores indígenas:



i.
gozem de igualdade de oportunidades e de tratamento em todas as condições de emprego, bem como na promoção e na ascensão; e de outras condições estipuladas no Direito Internacional;



ii.
gozem dos direitos de associação (para fins lícitos), de livre exercício de atividades sindicais (para fins lícitos) e de assinar convênios coletivos com empregadores ou organizações de trabalhadores;



iii.
não sejam submetidos a perseguição racial, assédio sexual ou de qualquer outro tipo;



iv.
não estejam sujeitos a sistemas de contratação coercitivos, inclusive a servidão por dívida ou qualquer outra forma de servidão, origine-se esta na lei, nos costumes ou em um entendimento individual ou coletivo, que padecerão de nulidade absoluta;



v.
não sejam submetidos a condições de trabalho perigosas para a saúde ou para a segurança pessoal;



vi.
recebam proteção especial quando prestarem serviços como trabalhadores sazonais, eventuais ou migrantes, e também quando recrutados por contratantes de mão-de-obra, de modo que recebam os benefícios previstos na lei e na praxe nacional, que devem ser acordes com as normas internacionais de direitos humanos estabelecidas para essa categoria de trabalhadores; e



vii.
que seus empregadores tenham pleno conhecimento dos direitos dos trabalhadores indígenas segundo a legislação nacional e as normas internacionais, bem como dos recursos de que dispõem para proteger tais direitos.


2.
Os indivíduos indígenas devem ter direito a medidas especiais, se as circunstâncias assim justificarem, para corrigir, reparar e prevenir a discriminação a que tenham sido historicamente submetidos. (Estados Unidos)

Artigo XX.
Direitos de propriedade intelectual

1.
Os [povos/populações] indígenas têm direito a reconhecimento e à plena propriedade, controle e proteção de seu patrimônio cultural, artístico, espiritual, tecnológico e científico (e biogenético), bem como à proteção legal de sua propriedade intelectual em forma de patentes, marcas comerciais, direitos autorais e outros procedimentos estabelecidos na legislação nacional, [bem como a medidas especiais que assegurem o seu status jurídico e a capacidade institucional para desenvolver, utilizar, compartilhar, comercializar e legar essa herança a gerações futuras.]  A Venezuela, apoiada pelo México, propõe a eliminação da última parte.


1.
Os povos indígenas têm direito a solicitar e receber, de maneira não discriminatória, proteção legal de sua propriedade intelectual na forma de patentes, marcas comerciais, direitos autorais e outros procedimentos estabelecidos na legislação nacional. (Estados Unidos)


1.
As populações indígenas e as pessoas que as integram têm o direito a se beneficiar do regime da propriedade intelectual nas mesmas condições que a população em geral.  Nesse sentido, o Estado deve efetuar todos os esforços razoáveis para proteger os direitos de propriedade intelectual da população indígena e das pessoas que as integram, e para evitar que terceiros abusem em benefício próprio da falta de familiaridade das populações indígenas com o regime da propriedade intelectual. (CJI)


2.
Os [povos/populações] indígenas têm direito a controlar e desenvolver suas ciências (e) tecnologias, (e recursos genéticos) inclusive os recursos humanos e genéticos [em geral, sementes, medicina, conhecimentos da fauna e da flora, desenhos e procedimentos originais] (, de conformidade com a respectiva legislação nacional).  O México propõe a eliminação do texto entre colchetes.


3.
Os Estados tomarão as medidas adequadas para garantir a participação dos [povos/populações] indígenas na determinação dos direitos enumerados nos parágrafos 1 e 2.

Artigo XXI.
(Direito ao desenvolvimento) (Desenvolvimento econômico)


1.
Os Estados reconhecem o direito dos [povos/populações] indígenas a decidir (de maneira autônoma) [democraticamente] a respeito dos valores, objetivos, prioridades e estratégias que (orientem) (presidirão e orientarão) seu desenvolvimento [, ainda que os mesmos sejam distintos dos adotados pelo Estado nacional ou por outros segmentos da sociedade].  Os [povos/populações] indígenas terão direito a obter, sem discriminação alguma, os meios adequados para o seu próprio desenvolvimento.  [, de acordo com suas preferências e valores, e de contribuir, por meio das formas que lhes são próprias e como sociedades distintas, para o desenvolvimento nacional e para a cooperação internacional].


1.
Os Estados devem tomar medidas razoáveis para consultar as sociedades indígenas ao considerar políticas públicas para o desenvolvimento de terras ou regiões indígenas ou programas que afetem as condições de vida ou outros interesses legítimos dessas sociedades. (Estados Unidos)


2.
Exceto em circunstâncias excepcionais que o justifiquem com base no interesse público, os Estados adotarão as medidas necessárias para impedir que as decisões referentes a todo plano, programa ou projeto que afete direitos ou condições de vida de [povos/populações] indígenas sejam tomadas sem [o consentimento e] (a) participação livre e fundamentada desses [povos/populações], para que se reconheçam suas preferências a respeito e que não se inclua disposição alguma capaz de resultar em efeitos negativos para esses [povos/populações].


3.
[Os [povos/populações] indígenas têm direito a restituição e indenização, em termos não menos favoráveis que a praxe do Direito Internacional, por qualquer prejuízo que, não obstante as citadas garantias, lhes possa ter sido causado pela execução desses planos ou propostas, e à adoção de medidas para mitigar impactos ecológicos, econômicos, sociais, culturais ou espirituais adversos.]  A Argentina, apoiada pelo Brasil, propõe a eliminação desse parágrafo.

SEXTO CAPÍTULO.  DISPOSIÇÕES GERAIS

O México propõe a eliminação de todo este Capítulo.

[Artigo XXII.
Tratados, acordos e entendimentos implícitos

Os [povos/populações] indígenas têm direito ao reconhecimento, observância e aplicação dos tratados, convênios ou outros acordos eventualmente concluídos com os Estados ou seus sucessores e dos [atos históricos], em consonância com seu espírito e intenção; e a ter honrados e respeitados, por parte dos Estados, esses tratados, atos, convênios e acordos, bem como os [direitos históricos] deles emanados.  [Os conflitos e disputas que não se possam resolver de outra maneira serão submetidos a órgãos competentes.]]


Os Estados deverão tomar, de acordo com a legislação nacional, todas as medidas necessárias para implementar as obrigações oriundas de tratados e outros acordos negociados com as sociedades indígenas e, nos casos apropriados, estabelecer procedimentos para resolver os conflitos que surgirem no âmbito desses tratados de acordo com princípios de eqüidade e justiça. (Estados Unidos)


Cabe aos povos indígenas o direito ao reconhecimento, observância e aplicação dos tratados, convênios ou outros entendimentos concluídos com os Estados ou seus sucessores, em consonância com o seu espírito e intenção, e fazer com que os mesmos sejam respeitados e honrados pelos Estados. (Brasil)
Artigo XXIII


Este instrumento nada contém que possa ser considerado como exclusão ou limitação de direitos presentes ou futuros de que os [povos/populações] indígenas sejam titulares ou que venham a adquirir.


Este instrumento nada contém que possa ser considerado como exclusão ou limitação de direitos dos indivíduos ou sociedades indígenas. (Estados Unidos)

Artigo XXIV


Os direitos reconhecidos nesta Declaração constituem o padrão mínimo para a sobrevivência, dignidade e bem-estar dos [povos/populações] indígenas das Américas.

Artigo XXV


Esta Declaração nada contém que implique a concessão de direito algum a desconsiderar fronteiras entre Estados.

[Artigo XXVI


Esta Declaração nada contém que implique uma permissão para o exercício de qualquer atividade contrária aos propósitos e princípios da Organização dos Estados Americanos, inclusive a igualdade soberana, a integridade territorial e a independência política dos Estados, ou que possa ser interpretado como tal.]


O Brasil e o México propõem a eliminação do artigo XXVI.

[Artigo XXVII.
Implementação

A Organização dos Estados Americanos e seus órgãos, organismos e entidades, em particular o Instituto Indigenista Interamericano e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, deverão promover o respeito e aplicação plena das disposições desta Declaração.]


A Argentina e o México propõem a eliminação deste artigo.


Proposta de novo parágrafo pelo Brasil:


“A natureza e o alcance das medidas que deverão ser tomadas para dar cumprimento à presente Declaração deverão ser determinados com flexibilidade, levando-se em conta as condições particulares de cada país”.
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MUY BUENOS DIAS. DAMOS INICIO A ESTA REUNION DEL GRUPO DE TRABAJO DE LA COMISION DE ASUNTOS JURIDICOS Y POLITICOS DEL CONSEJO PERMANENTE ENCARGADO DE LA ELABORACION DEL PROYECTO DE DECLARACION AMERICANA SOBRE LOS DERECHOS DE LAS POBLACIONES INDIGENAS, QUE SE CELEBRA DE CONFORMIDAD CON EL MANDATO DE LA ASAMBLEA GENERAL DE LA OEA CONTENIDO EN SU RESOLUCION 1610 ADOPTADA EN JUNIO PASADO EN GUATEMALA. 

DOY LA BIENVENIDA AL SECRETARIO GENERAL DE LA ORGANIZACION, A LAS DELEGACIONES GUBERNAMENTALES, OBSERVADORES PERMANENTES, REPRESENTANTES DE ORGANOS, ORGANISMOS Y ENTIDADES DEL SISTEMA INTERAMERICANO, ASI COMO A LOS REPRESENTANTES DE COMUNIDADES INDIGENAS QUE NOS ACOMPAÑAN EN ESTA REUNION. 

HOY REANUDAMOS LA TAREA INICIADA POR EL GRUPO DE EXPERTOS GUBERNAMENTALES QUE SE REUNIO EN FEBRERO PASADO EN ESTA CIUDAD.  COMO PUDIMOS CONSTATAR EN ESA OCASION, LA TAREA QUE NOS ENCOMENDO LA ASAMBLEA GENERAL NO ES SENCILLA. EMPRENDEMOS UN EJERCICIO EN EL QUE DEBEN CONCILIARSE POSICIONES GUBERNAMENTALES Y EN EL QUE TAMBIEN SE DEBEN ENCONTRAR FORMULAS CREATIVAS QUE PERMITAN UNA PARTICIPACION ADECUADA DE REPRESENTANTES DE COMUNIDADES INDIGENAS. 

AL MISMO TIEMPO, ES EVIDENTE QUE NO ESTAMOS EMPEZANDO DESDE CERO, YA QUE CONTAMOS CON APORTACIONES PRESENTADAS POR LOS ESTADOS MIEMBROS, ORGANOS DEL SISTEMA Y REPRESENTANTES DE COMUNIDADES INDIGENAS, LOS CUALES NO HACEN SINO ENRIQUECER NUESTROS TRABAJOS. 

COMO BIEN SEÑALA LA ASAMBLEA GENERAL EN LA RESOLUCION 1610, LA DECLARACION CUYA ELABORACION SE NOS HA ENCOMENDADO, DEBE “FORTALECER EL RECONOCIMIENTO, LA PROMOCIÓN Y LA PROTECCIÓN DE LOS DERECHOS DE LAS POBLACIONES INDIGENAS” Y CONTRIBUIR AL DESARROLLO DE LAS ACTIVIDADES DE LA OEA SOBRE LA MATERIA.

CON DICHO OBJETIVO EN MENTE, LA PRESIDENCIA ESTA CONVENCIDA DE QUE NUESTRA DECLARACION DEBE SER UN DOCUMENTO QUE MIRE HACIA EL FUTURO, PARTIENDO DEL RECONOCIMIENTO DE LAS MUY DIVERSAS EXPERIENCIAS HISTORICAS, CULTURALES, SOCIALES, Y ECONOMICAS TANTO DE LOS ESTADOS MIEMBROS DE LA ORGANIZACION COMO DE LAS COMUNIDADES INDIGENAS DE TODO NUESTRO HEMISFERIO. LA DECLARACION DEBE CONSTITUIR UN MARCO DE REFERENCIA FUNDAMENTAL PARA LAS POLITICAS NACIONALES QUE COADYUVE AL MISMO TIEMPO A LA CONSECUCION DE LAS ASPIRACIONES INDIGENAS Y A SU PLENA PARTICIPACION EN EL DESAROLLO ECONOMICO Y SOCIAL DE NUESTRAS SOCIEDADES. 

EL INOBJETABLE COMPROMISO DE TODOS LOS PARTICIPANTES EN ESTE PROCESO ENFRENTA SIN LUGAR A DUDA LAS LIMITACIONES REALES QUE NOS IMPONEN EL CALENDARIO Y LOS RECURSOS MATERIALES A NUESTRA DISPOSICION. EL HECHO DE QUE EN MOMENTOS EN QUE LA ORGANIZACION ENFRENTA SERIOS PROBLEMAS FINANCIEROS, SE CELEBRE ESTA REUNION DE CINCO DIAS DE DURACION, ES UN EJEMPLO CONCRETO DEL COMPROMISO DE TODOS LOS ESTADOS MIEMBROS CON ESTA TAREA. 

POR ELLO, EXHORTO A TODOS LOS PARTICIPANTES A APROVECHAR AL MAXIMO EL TIEMPO DISPONIBLE MEDIANTE SU PARTICIPACION ACTIVA, ENFOCADA DIRECTAMENTE EN EL TEMA BAJO DISCUSION, EVITANDO DECLARACIONES GENERALES. A RESERVA DE REFERIRME MAS ADELANTE A LA FORMA EN QUE LA PRESIDENCIA CONDUCIRA EL EXAMEN DEL DOCUMENTO, AGRADEZCO DE ANTEMANO LA BREVEDAD DE SUS INTERVENCIONES Y SU ACTITUD CONSTRUCTIVA, YA QUE SOLO A TRAVES DE NUESTRO ESFUERZO COLECTIVO LOGRAREMOS AVANZAR EN ESTA REUNION.

DE ACUERDO CON LAS DELIBERACIONES DE LA COMISION DE ASUNTOS JURIDICOS Y POLITICOS, EL PASADO 22 DE OCTUBRE LA PRESIDENCIA DIRIGIO COMUNICACIONES A TODAS LAS MISIONES PERMANENTES, AL SECRETARIO GENERAL Y AL DIRECTOR DEL INSTITUTO INDIGENISTA INTERAMERICANO ESTABLECIENDO LA METODOLOGIA DE TRABAJO Y LAS MODALIDADES DE PARTICIPACION DE LOS REPRESENTANTES DE COMUNIDADES INDIGENAS, DESARROLLADAS A PARTIR DE LAS RESOLUCIONES PERTINENTES DE LA ASAMBLEA GENERAL Y DEL CONSEJO PERMANENTE. ESTAS, ORIENTADAS A QUE ESTEMOS EN POSIBILIDAD DE CONCLUIR POR LO MENOS UNA PRIMERA REVISION DEL PROYECTO DE DECLARACION, PUEDEN RESUMIRSE DE LA SIGUIENTE MANERA: 

CENTRAR LAS DISCUSIONES EN LA PARTE DISPOSITIVA DEL PROYECTO DE DECLARACIÓN.

REVISAR LOS ARTÍCULOS DEL PROYECTO DE DECLARACIÓN SOBRE LA BASE DE UNA AGRUPACIÓN TEMÁTICA, CORRESPONDIENTE A LOS CAPÍTULOS IDENTIFICADOS EN EL DOCUMENTO, SIN PREJUZGAR EL ORDEN EN QUE PUEDAN SER ABORDADOS: ÁMBITO DE APLICACIÓN Y DEFINICIONES; DERECHOS HUMANOS; DESARROLLO CULTURAL; DERECHOS ORGANIZATIVOS Y POLÍTICOS; DERECHOS SOCIALES, ECONÓMICOS Y DE PROPIEDAD; Y DISPOSICIONES GENERALES. 

EN LO RELATIVO A LAS MODALIDADES DE PARTICIPACIÓN DE REPRESENTANTES DE COMUNIDADES INDÍGENAS, LA PRESIDENCIA OTORGARA A DICHOS REPRESENTANTES, AL INICIO DE LA CONSIDERACION DE CADA AGRUPACIÓN TEMÁTICA, UN ESPACIO DE TIEMPO SUFICIENTE PARA QUE ÉSTOS PUEDAN FORMULAR SUS COMENTARIOS. ASIMISMO, SUJETO AL GRADO DE AVANCE EN LOS TRABAJOS, LA PRESIDENCIA PERMITIRÁ PARTICIPACIONES ADICIONALES AL FINAL DE LAS DISCUSIONES. ES EVIDENTE EN QUE LAS POSIBILIDADES DE PARTICIPACIONES ADICIONALES AUMENTARAN EN LA MEDIDA EN QUE LOGREMOS AGOTAR LAS DISCUSIONES SOBRE CADA PUNTO EN UN TIEMPO RAZONABLE. AQUI NUEVAMENTE LA PRESIDENCIA PIDE RESPETUOSAMENTE LA COOPERACION DE LOS REPRESENTANTES DE LAS ORGANIZACIONES INDIGENAS QUE NOS ACOMPAÑAN, INVITÁNDOLOS A COORDINAR SUS INTERVENCIONES Y A ORGANIZAR LOS TURNOS EN EL USO DE LA PALABRA. AL MISMO TIEMPO, LES PIDO QUE ANTES DE FORMULAR SUS INTERVENCIONES, SE IDENTIFIQUEN EN EL MICROFONO.

POR OTRA PARTE, SE HA RESERVADO EL SALON GABRIELA MISTRAL, UBICADO EN EL PISO PRINCIPAL DE ESTE EDIFICIO PARA QUE LOS REPRESENTANTES DE COMUNIDADES INDIGENAS CUENTEN CON UN ESPACIO PROPIO PARA CONSULTAR Y COORDINAR SU PARTICIPACION. 

COMO SE ESTABLECE EN EL PROYECTO DE TEMARIO CONTENIDO EN EL DOCUMENTO CP/CAJP-1582/99, CENTRAREMOS NUESTROS TRABAJOS EN LA CONSIDERACION DE LA PARTE DISPOSITIVA DEL PROYECTO DE DECLARACION. EN SUS INTERVENCIONES, LA PRESIDENCIA LOS INVITA A TOMAR EN CUENTA LOS DOCUMENTOS DE TRABAJO QUE HAN SIDO PRESENTADOS POR ESTADOS MIEMBROS, ORGANOS DEL SISTEMA Y COMUNIDADES INDIGENAS, ASÍ COMO EL INFORME ELABORADO POR EL INSTITUTO INDIGENISTA INTERAMERICANO EN CUMPLIMIENTO DE LA SOLICITUD DE LA ASAMBLEA GENERAL CONTENIDA EN LA RESOLUCION 1610. ESTOS DOCUMENTOS, CIRCULADOS CON ANTERIORIDAD, PUEDEN SER OBTENIDOS EN LA MESA DE DOCUMENTOS UBICADA EN ESTA SALA. 
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PALABRAS DEL SECRETARIO GENERAL CÉSAR GAVIRIA

ANTE EL GRUPO DE TRABAJO PARA CONSIDERAR LA PROPUESTA DE DECLARACION AMERICANA SOBRE LOS DERECHOS DE LAS POBLACIONES INDIGENAS

8 de noviembre de 1999

Quiero en primer lugar expresar mis agradecimientos al Embajador Claude Heller, Representante Permanente de México ante la OEA y quien Preside esta reunión, y a los miembros del Grupo de Trabajo por permitirme esta oportunidad de intercambiar ideas con Ustedes en esta reunión que se celebra para considerar la propuesta de Declaración Americana sobre los Derechos de las poblaciones Indígenas. Estoy seguro que bajo el liderazgo y con el profesionalismo del Embajador Heller el Grupo de Trabajo cumplirá los objetivos que se ha propuesto.

Ofrezco una muy cordial bienvenida a los representantes de los gobiernos y de los pueblos indígenas a esta Casa de las Américas, cuyo origen y destino están ligados a los ideales de paz, democracia, vigencia de los derechos humanos y bienestar de los pueblos que nos unen a todos los americanos.

La reunión de Expertos Gubernamentales, celebrada en febrero pasado, sentó las bases para esta reunión. La discusión de los Estados miembros será enriquecida por la participación y comentarios de los representantes indígenas. Agradecemos su presencia en esta ocasión y sus contribuciones al perfeccionamiento de la democracia en las Américas.

Tengo un interés particular en las relaciones de nuestros Estados con las culturas indígenas de nuestro hemisferio. Este interés nace de la experiencia de mi propio país, Colombia, y de los significativos avances que logramos consagrar en nuestra Constitución del 91 para establecer y preservar sus derechos, para generar algunas leyes que desarrollaran los principios constitucionales y las políticas que fueran consistentes con el nuevo espíritu que reina en nuestras relaciones con los Pueblos Indígenas

El proceso de elaborar y someter a la consideración de los Estados la Declaración es de una importancia transcendental para avanzar en unos principios que todos respetemos. Hasta hace poco, debemos reconocer, la situación de los indígenas ha sido tratada al margen del Sistema Interamericano de instituciones. Hoy reconocemos que la protección de los derechos de los indígenas es muy relevante para enfrentar los desafíos a los que colectivamente nos hemos comprometido: erradicación de la pobreza y las desigualdades socioeconómicas; fortalecimiento y consolidación de la democracia; pleno respeto a los derechos humanos; y protección del medio ambiente.

Y este encuentro nos acerca al momento de hacer concreta y efectiva la incorporación del tema indígena en las prioridades de nuestra agenda. No podemos continuar ignorando la contribución que los 40 millones de indígenas que habitan en las Américas hacen a diario en cada uno de nuestros países, ni tampoco los abusos de sus derechos humanos, ni los problemas de discriminación, marginación y pobreza que soportan la mayoría de ellos. 

Por estas circunstancias, en 1989 los Estados miembros encomendaron a la Comisión Interamericana de Derechos Humanos elaborar una propuesta de Declaración sobre la protección de los derechos de los indígenas. Desde su inicio, la Comisión ha prestado una atención especial a este tema con su sistema de casos e informes especiales. El resultado de su trabajo se evidencia al leer la propuesta de Declaración. Quiero reconocer especialmente el importante papel jugado por el Relator para Derechos Indígenas, el Doctor Carlos Ayala Corao, y su antecesor Patrick Robinson. También quiero reconocer las contribuciones del Instituto Indigenista Interamericano, el Instituto Interamericano de Derechos Humanos y del Fondo Indígena al proceso de consultas y elaboración de la propuesta de Declaración.

Este compromiso para desarrollar un instrumento regional a favor de los derechos indígenas ha sido reiterado por los Jefes de Estado y de Gobierno de las Américas en los mandatos de las Cumbres de las Américas de Miami en 1994, y de Santiago en 1998.

Espero que esta reunión nos impulse a conocer las perspectivas de los gobiernos y de importantes representantes indígenas, a dialogar y trabajar conjuntamente para mejorar el respeto a los derechos de los indígenas y de sus culturas, a incluir plenamente a los indígenas y sus instituciones en nuestras democracias, al igual que buscar mecanismos más eficientes para erradicar la pobreza y la discriminación de que son objeto.

Distinguidos participantes:

El reconocimiento de la identidad y de los derechos de los pueblos indígenas constituye un asunto crítico y de gran transcendencia para hacer efectivos los mandatos que nos han otorgado nuestros presidentes y jefes de Gobierno. A partir de la historia de conquista, colonización y migraciones, las Américas tienen hoy un carácter multiétnico, pluricultural y multilingüe. El Instituto Indigenista Interamericano ha identificado una población indígena compuesta por cerca de 400 grupos étnicos. En las poblaciones indígenas se encuentra una extraordinaria diversidad lingüística y étnica, múltiples formas de desarrollo comunal en hábitats tan diversos como la selva, la montaña, el campo y los centros urbanos. En todas estas latitudes las comunidades indígenas se caracterizan por utilizar mecanismos de decisión comunitarias que contienen elementos de una cultura democrática muy fuerte.

Sin embargo, no siempre hemos sido respetuosos y conscientes de la riqueza y profundidad que representan la diversidad cultural y los diferentes modelos socioeconómicos de estas comunidades. Tampoco hemos hecho lo suficiente para respetar sus tradiciones y autoridades. Al contrario, por muchos años, nuestros gobiernos siguieron una política paternalista que trajo consecuencias adversas tanto para los Estados como para los indígenas. Estas políticas mostraron enormes limitaciones en sus intentos tanto de reducir la pobreza y marginación en la que ellos han vivido como en mejorar la relación entre indígenas y Estado.

En los últimos quince años hemos sido testigos de nuevas actitudes que han permitido buscar una redefinición en la relación entre pueblos indígenas, Estado y la sociedad civil. Desde comienzos de los años ochenta las sociedades de América Latina experimentaron un proceso gradual de profundización y fortalecimiento de sus Instituciones democráticas. Los ciudadanos han ganado mayores espacios de participación política. Es en ese contexto en el que nuestras sociedades comienzan a dejar de lado las aprehensiones y sospechas hacia las ideas que promueven la tolerancia, el respeto por la diversidad, y ha sido posible ir desarrollando políticas que han permitido redefinir las relaciones del Estado con sectores marginados de nuestra sociedad incluyendo en especial a los indígenas.

Hay conciencia en gobiernos en el sentido de que la vieja manera de abordar las relaciones con las comunidades indígenas no da mucho más y ha mostrado sus enormes limitaciones. Por ello, los gobiernos han comenzado a modificar su política indígena con un reconocimiento de sus derechos, promoviendo su desarrollo socioeconómico y tratando de encontrar soluciones democráticas, pacíficas, acordadas con los indígenas y sus representantes.

En ese sentido varios gobiernos han logrado importantes avances. Entre ellos vale destacar que las Constituciones de 13 países han sido modificadas y hoy reconocen el carácter multinacional y pluricultural de sus sociedades. En otros casos se ha promulgado legislación que reconoce y protege ciertos derechos indígenas. Por último, también se ha logrado el reconocimiento y protección constitucional de las lenguas indígenas y la educación bilingüe en casi todos los países con importantes poblaciones indígenas. 

En el ámbito internacional, se destaca la formulación de instrumentos internacionales para mejorar la protección de los derechos humanos de los pueblos indígenas, como el Convenio 169 de la Organización Internacional de Trabajo, la propuesta de Declaración en las Naciones Unidas, y la participación activa de gobiernos y pueblos indígenas en estos procesos. 

A pesar de estos importantes avances por parte de los Estados, aún queda mucho por hacer. La democratización, la integración de nuestras naciones y el desarrollo socioeconómico de nuestros países no se consolidará mientras subsistan enclaves de pobreza, marginación y exclusión. Estos factores limitan el desarrollo nacional y restringen las oportunidades que ofrece la diversidad cultural y los distintos modelos socioeconómicos. No habrá plena integración hacia afuera mientras no sé de un mejor relacionamiento al interior de nuestras naciones. En ese proceso debemos encontrarnos como herederos de un pasado común y como coautores de un nuevo destino.

Distinguidos participantes:

Como Secretario General es mi profundo deseo que la OEA reconozca y honre la oportunidad y responsabilidad que tenemos para consolidar y avanzar en los logros conseguidos en el ámbito nacional en favor de los indígenas. Ello debe ahora traducirse en la construcción de un marco regional que proteja los derechos indígenas en armonía con los estándares universales de derechos humanos, siempre afirmando los principios de la universalidad y la indivisibilidad de éstos.

Invito a los países a tomar el tiempo necesario para considerar y estudiar seriamente la propuesta de Declaración, a plantear sus opiniones y recomendaciones, a consultar y dialogar plenamente con sus comunidades indígenas, encontrar el consenso, y avanzar con decisión en la consideración de una Declaración basada en las aspiraciones y principios que a todos nos unan.

I understand that the United States is now celebrating “National American Indian and Alaskan Native Heritage Month.”  For this reason, I want to remember a 1987 Resolution of the U.S. Congress which acknowledges the inspiration the U.S. founding fathers took from the democratic principles and traditions of the Iroquis Confederation and other Indian Nations when framing the U.S. Articles of Confederacy and the U.S. Constitution.  Other countries in the Americas are similarly inspired by the democratic ideals and contributions of the indigenous peoples.

La democracia y el bienestar de nuestros países deben construirse sobre el diálogo, el consenso, la inclusión y la dignidad de nuestros pueblos. Invito a todos los participantes en el Grupo de Trabajo a apoyar esos esfuerzos con lo mejor de sus recursos y voluntad.

Muchas gracias.
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